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Susana Casinha

Caros(as) leitores(as),

No âmbito da diretiva de relatórios de susten-
tabilidade corporativa, Corporate Sustainability 
Directive (CSRD) – 2022/2462/EU, que entrou 
em vigor em 5 de janeiro de 2023, a legislação 
da UE exige que todas as grandes empresas e 
todas as PME cotadas em bolsa, exceto as mi-
croempresas, publiquem relatórios regulares 
sobre os seus riscos ambientais, sociais e de 
governação, avaliando o impacto das suas ati-
vidades nas pessoas e no ambiente. 

O crescente avanço sentido nas alterações 
climáticas exige, mais do que nunca, que a sus-
tentabilidade seja conscientemente integrada 
nos objetivos estratégicos das empresas, que as 
políticas sejam orientadas com base nas boas 
práticas ESG (Environmental – ambiente, social 
e governence – governação), promovendo-se 
a responsabilidade social, a boa governação e 
a redução dos impactos ambientais. As gran-
des empresas exportadoras têm de integrar 
no exercício de 2024, a publicar em 2025, os 
seus relatórios de sustentabilidade (ESRS), 
assegurando o cumprimento da informação 
necessária imposta pelas novas regras de re-
porting da diretiva CSRD. 

Deste modo, também as PME são chamadas 
a este compromisso, ainda que voluntariamen-
te. Uma nova abordagem da gestão, um desafio 
para o qual não existe opção, que requer capa-

citação específica e um realinhamento com os 
novos modelos de negócio, tem retorno posi-
tivo, gerando maior competitividade, maior 
resiliência e melhor reputação das empresas 
junto das partes interessadas.

E porque na APSEI estamos alinhados com 
as questões ambientais, teremos a partir do pró-
ximo número a revista Proteger desenvolvida 
especificamente para o digital com um novo 
layout e links direcionados para documentos 
e vídeos. Pretende-se assim acompanhar a 
transição digital, numa clara aposta na redu-
ção da pegada de carbono e no caminho para 
uma APSEI mais responsável na criação de 
valor para os seus associados, trabalhadores, 
fornecedores e para o ambiente.

A próxima revista será disponibilizada aos 
nossos associados através de download gratuito 
a partir do website da APSEI, com uma ima-
gem renovada, que conta com a experiência, 
profissionalismo e dedicação à APSEI do nos-
so designer José Mendes, um amigo de longa 
data, a quem manifestamos o nosso apreço. 

Aproveitamos também este espaço para co-
municar a realização da PROTEGER 2024 – 9.ª 
Conferência de Segurança, nos dias 10 e 11 de 
abril de 2024, que volta ao Centro de Congressos 
do Estoril. A 1.ª reunião da Comissão Científica 
decorre já no dia 18 de outubro e conta com um 

leque de especialistas nas áreas da Segurança 
que a APSEI representa, pertencentes à Equipa 
da APSEI, à Direção atual e anteriores presiden-
tes da Direção, como associados honorários e 
a instituições públicas do setor. Reserve a data 
da PROTEGER 2024 na sua agenda para en-
contrar colegas e outros profissionais do setor, 
acompanhar a dinâmica do setor da Segurança, 
assistir a conferências sobre temas relevantes, 
participar em workshops e visitar uma zona de 
exposição com as últimas novidades do setor.

Boa leitura e muito obrigada por nos acom-
panhar sempre, porque…

#juntosprotegemosmelhor.��
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APSEI COLABORA NO CURSO 
DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO 
DE INFRAESTRUTURAS DA GNR

Desde a primeira edição que a 
APSEI colabora com a GNR e com 
um conjunto de outras entidades e 
empresas do setor, no curso de 
Segurança e Proteção de 
Infraestruturas promovido pela 
GNR.
Em 2023, a Associação volta a 
colaborar na terceira edição deste 
curso, sendo responsável por 
lecionar conteúdos relativos à 
temática de deteção de incêndio, 
nomeadamente no que diz 
respeito aos aspetos legais e 
técnicos dos sistemas de deteção 
de incêndio e gases. As oficinas na 
sede da APSEI permitem que os 
formandos, na sua maioria 
elementos da GNR, tenham um 
contacto mais próximo com os 
equipamentos que constituem 
estes sistemas de segurança. 
O apoio neste projeto formativo 
tem como objetivo contribuir para 
melhor formar estes ativos e dessa 
forma prepará-los para 
enfrentarem os desafios que a sua 
profissão lhes exige.��

APSEI PARTICIPOU NA SEMANA 
DOS 3S DA ÁGUAS DO NORTE

A Águas do Norte realizou a 
“Semana dos 3 S’s (Saúde e 

Segurança, Sempre)”. O evento 
deste ano pretendeu assinalar o 
Dia Mundial de Prevenção e 
Segurança no Trabalho, que se 
celebra no dia 28 de abril. A APSEI 
foi convidada a participar e 
realizou a sua intervenção no 
domínio da Segurança e Saúde no 
Trabalho.
Esta iniciativa, que decorreu no dia 
26 de abril na sede da empresa, em 
Vila Real, iniciou com uma sessão 
de sensibilização sobre os temas 
da responsabilidade social e da 
segurança e saúde no trabalho, e 
que, pela natureza dos trabalhos 
que prestam, assumem uma 
elevada importância no que ao 
cumprimento dos requisitos de 
segurança e de responsabilidade 
social diz respeito.

APSEI, passando pela orgânica do 
Regulamento EU 2016/425 e suas 
alterações, seguindo-se o projeto 
conjunto com a ACT e IPQ na 
elaboração dos Guias de Seleção 
de EPI, que já vai na sua 2.ª fase 
com a publicação do guia de 
seleção de vestuário de proteção.��

Contou com cerca de 40 
participantes, envolvendo 20 
empresas, pretendeu-se dar a 
conhecer o sistema de gestão de 
responsabilidade social e de 
segurança, envolvendo as 
empresas parceiras na 
prossecução deste objetivo comum 
que é o de garantir as melhores 
condições de segurança e saúde 
para os trabalhadores.��

29ª FASE DE AVALIAÇÃO DE 
GASES FLUORADOS

Realizou-se no passado mês de 
maio a 29.ª Fase de Avaliação de 
Gases Fluorados, no âmbito da 
certificação para a intervenção de 
extintores e sistemas fixos de 
extinção que contenham gases 
fluorados, conforme exigido no 
Decreto-lei n.º 145/2017, de 30 de 
novembro, que transpõe para a 
ordem jurídica portuguesa o 
Regulamento (UE) n.º 517/2014.
Da 29.ª Fase de Avaliação de Gases 
Fluorados resultou a certificação 
de 1 nova empresa e 10 técnicos. 
Durante o primeiro semestre de 
2023 decorreu ainda a 10.ª Fase de 
Renovação, na qual foi concedida a 
renovação da certificação a 3 
empresas e 7 técnicos.��

APSEI PARTICIPOU NO CICLO 
DE WEBINARS DA SEMANA DA 
SEGURANÇA NO TRABALHO

Na semana em que se assinala a 
prevenção e segurança no trabalho, 
a VLM consultores promoveu um 
ciclo de webinars gratuitos de 26 a 
28 de abril. Como Organismo de 
Normalização Setorial (ONS) para 
a segurança e saúde no trabalho, a 
Comissão Técnica 42 (CT42), tem 
na sua subcomissão 1, o fórum de 
adaptação das normas 
internacionais e europeias para 
normas em língua portuguesa 
relativas aos equipamentos de 
proteção individual (EPI). 
Neste sentido, a APSEI aceitou o 
convite e realizou a sua 
intervenção no domínio dos EPI, 
no dia 27 de abril. 
Foi realizada uma breve 
apresentação institucional da 

Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) e tendo 
como objetivo promover a 
implementação das disposições do 
Regime Jurídico e Regulamento 
Técnico de Segurança Contra 
Incêndios em Edifícios, bem como 
a participação na análise e 
elaboração de futuras propostas de 
revisão dos documentos 
legislativos atualmente em vigor.
Relembramos que, nesta 
qualidade, a APSEI solicitou no 
início do ano contributos e 
comentários aos seus associados 
sobre a atual legislação de 
segurança contra incêndios em 
edifícios, tendo estes contributos 
sido remetidos à ANEPC no 
âmbito da futura revisão da 
legislação.��

APSEI COLABORA COM A 
EURALARM NA CRIAÇÃO DE 
COUNTRY FACT SHEETS

As Country Fact Sheets da 
Euralarm fornecem informação 
detalhada relativa a requisitos de 
equipamentos e sistemas ligados à 
deteção de incêndio, praticados 
em diversos países. Estas fichas 
disponibilizam informação sobre 
os principais diplomas legais e 
normas técnicas a cumprir em 
cada país, bem como outra 
documentação relevante que possa 
existir sobre o tema. 
A APSEI, enquanto membro da 
Euralarm, tem acesso a todas as 
Country Fact Sheets, relativas a 
países como a Argentina, Brasil, 
Canadá, Estado Unidos, França, 
Alemanha, Espanha, Itália, Suíça, 
Reino Unido, entre outros, tendo 
sido responsável pela elaboração 
da ficha do nosso país.
Estes documentos tornam-se úteis 
para auxiliar as empresas que 
pretendam prestar serviços de 
projeto, instalação ou manutenção 
de sistemas de deteção de 
incêndio em algum destes países. 
Se é associado da APSEI, basta 

APSEI PARTICIPA NO 
SEMINÁRIO “TECHNOLOGY & 
INNOVATION OF SECURITY 
INDUSTRY”

Recentemente, o Presidente do 
Conselho de Administração da CSI 

– Chamber of Security Industry de 
Hong Kong, Johnny Ho, e o 
Presidente da APSEI, Carlos Dias, 
assinaram um acordo para 
reforçar a colaboração entre 
Portugal e Hong Kong no setor de 
security.
Na sequência desta colaboração, a 
APSEI marcou presença na 3rd 
International Property 
Management and Procurement 
Expo de Hong Kong, no passado 
mês de setembro.
Carlos Dias afirma que “a 
participação da APSEI vem 
demonstrar o seu compromisso 
em promover boas práticas e 
soluções inovadoras na área de 
segurança nos quatro cantos do 
mundo.”��

APSEI PARTICIPA NA REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE 
ACOMPANHAMENTO DE SCIE

A APSEI participou, no passado 
mês de junho, na primeira reunião 
de 2023 da Comissão de 
Acompanhamento para a 
implementação do Regime 
Jurídico de Segurança Contra 
Incêndios em Edifícios, cuja atual 
redação foi aprovada pela Lei nº 
123/2019, de 18 de outubro. A 
APSEI integra a Comissão de 
Acompanhamento nos termos do 
artigo 35.º da referida Lei, sendo 
esta presidida pela Autoridade 
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A convite da Direção Geral de 
Saúde, pelo senhor Coordenador 
do Programa Nacional de Saúde 
Ocupacional, a APSEI esteve 
presente no lançamento do SIOC 
na Biblioteca do Palácio Galveias, 
em Lisboa, com a apresentação 
das linhas gerais e objetivos. 
O SIOC tem como principal 
finalidade estabelecer indicadores-
chave de Saúde Ocupacional (SO) 
tendo por base os dados 
disponíveis de diversas fontes de 
informação nacionais, assim como 
alicerçar as decisões e as 
estratégias de ação do PNSOC.
No evento foram divulgados os 
primeiros documentos temáticos 
relativos à “Abrangência e 
Cobertura por Serviços de Saúde 
do Trabalho”, à “Modalidade de 
Organização dos Serviços de 
Saúde do Trabalho” e aos “Exames 
de Saúde realizados pelos Serviços 
de Saúde do Trabalho”.��

solicitar aos serviços da 
Associação a disponibilização das 
fichas.��

LEGISLAÇÃO EUROPEIA DE 
SEGURANÇA PRIVADA NUM SÓ 
ESPAÇO

A APSEI, enquanto membro da 
CFPA-Europe, a Confederação 
Europeia das Associações de 
Segurança, deu continuidade ao 
projeto de elaboração de 
conteúdos para a secção “National 
Regulations” do website desta 
entidade.
Esta secção, que até então reunia 
num único espaço a informação 
relativa aos requisitos legais em 
vigor nos diversos países europeus 
membros da confederação no que 
à área da segurança contra 
incêndio dizia respeito, reúne 
agora também a legislação afeta ao 
setor da Segurança Privada.
A APSEI elaborou o levantamento 
dos requisitos portugueses, 
estando nesta secção também já 
disponível para consulta os 
requisitos de países como Bélgica, 
Dinamarca, Finlândia, Alemanha, 
Suécia e Espanha.
A consulta destes dados é aberta ao 
público em geral, bastando aceder 
ao website da CFPA-Europe.��

APSEI REÚNE COM 
CONGÉNERES — PROJETO 
PORTUGAL SAFE

O Projeto Portugal SAFE terminou 
em 30 de junho. Este projeto foi 
desenvolvido pela APSEI, ao abrigo 
do SIAC�–�Internacionalização, 
cofinanciado pelo Compete2020/ 
FEDER/ Portugal2020.
Na sequência dos protocolos 
assinados com as entidades: 
Portuguese Business Council in 
Dubai – EAU, Portuguese Business 
Council in Sharjah – EAU, 
FAURESST – Marrocos, CSI 

– Chamber of Security Industry 
– Hong Kong e EUPIC – China, a 
Direção da APSEI, na pessoa do 
seu presidente, Carlos Dias tem 
dado continuidade aos contatos 
realizados ao abrigo do Projeto, 
quer representando a Associação 
em eventos internacionais, 

APSEI PARTICIPOU NO 
LANÇAMENTO DO “SISTEMA 
DE INDICADORES DE SAÚDE 
OCUPACIONAL”

A Direção-Geral da Saúde (DGS), 
através do Programa Nacional de 
Saúde Ocupacional (PNSOC), 
lançou no dia mundial da 
segurança e saúde no trabalho, dia 
28 de abril, o “Sistema de 
Indicadores de Saúde Ocupacional” 
(SIOC).

FAURESST e CSI, quer 
participando em reuniões 
bilaterais, como foi o caso reunião 
com a EUPIC realizada na 
APSEI-Sacavém no dia 14 de 
setembro, onde contámos também 
com a vice-presidente, Sandra 
Gonçalves.��

APSEI REFORÇA A 
DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
SEGURANÇA 4.0

A APSEI terminou, em 30 de junho, 
o Projeto Segurança 4.0, ao abrigo 
do SIAC-Qualificação, 
cofinanciado pelo Compete2020/ 
FEDER/ Portugal2020. É 
manifestamente elevada a 
quantidade de informação 
recebida nos nossos e-mails e nas 
redes sociais e dada a relevância 
dos temas abordados com vista à 
qualificação do setor da Segurança, 
a APSEI continuará a divulgar os 
documentos e vídeos produzidos 
de forma a atingir o mais número 
de PME e profissionais do setor.
Saiba mais em: www.apsei.org.pt/
PT2020/segurança4.0 ou 
diretamente em seguranca40@
apsei.org.pt. Todos os vídeos estão 
também disponíveis no novo canal 
Youtube da associação: APSEI @
APSEI_associacaodeseguranca.��

nomeação da nova Chair da 
Confederação, título agora 
atribuído a Elisabetta Carrea (atual 
CEO da Swiss Safety Center) que 
sucede o lugar ocupado durante 
cerca de 12 anos por Jesper Ditlev 
(representante da congénere 
dinamarquesa).
A última reunião dos membros da 
Confederação permitiu ainda 
nomear o seu novo Diretor, cargo 
ocupado desde 2006 por Tommy 
Arvidsson, que passa a partir de 
dezembro de 2023 a pasta a John 
Briggs, representante da 
congénere inglesa (FPA) e atual 
Chair da Trainning Commission.��

APSEI MARCA PRESENÇA NA 
GENERAL ASSEMBLY DA 
CFPA-EUROPE

No passado mês de junho a APSEI 
marcou presença na General 
Assembly da CFPA-Europe, que 
contou como anfitrião a Swiss 
Safety Center, a congénere Suíça. 
De entre os diversos trabalhos 
desenvolvidos, realizou-se a 

QUE IMAGEM TEM A 
SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO?

Caso tenha estado nas nossas 
instalações em Sacavém, seja para 
frequentar uma formação ou 
apenas por mera visita, deve ter 
reparado que se encontra a 
decorrer, desde o passado mês de 
maio, uma exposição de fotografia. 
Esta exposição foi gentilmente 
cedida por empréstimo pelo ponto 
focal nacional da Agência 
Europeia para a Segurança e 
Saúde no Trabalho (EU-OSHA). 
As imagens presentes retratam 
várias profissões e ambientes de 
trabalho, bem como as diferentes 
exigências, dificuldades e riscos 
que representam. A análise e 
reflexão sobre as mesmas poderá 
levá-lo a desenvolver uma nova 
visão à sua perceção de segurança 
e saúde no trabalho.
Uma vez que “o trabalho é um dos 
pilares fundamentais da 
sociedade” a APSEI está com a 
Agência Europeia para a 
Segurança e Saúde no Trabalho na 
missão de tornar os locais de 
trabalho mais seguros, saudáveis e 
produtivos.��
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INTEGRAÇÃO DA NAUTA NO GRUPO EET UMA 
ALIANÇA ESTRATÉGICA DE SUCESSO

TECNILAB AV DESENVOLVE VASTAS SOLUÇÕES 
NA ÁREA DE SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA 

INCÊNDIO

SINALIZAÇÃO SINALUX / EVERLUX
MARCA PRESENÇA NOS QUATRO CANTOS DO 

MUNDO

É com grande satisfação que 
anunciamos a integração da 
NAUTA no Grupo EET. Esta 
união representa um marco 
significativo na nossa trajetória e 
é um testemunho do nosso com-
promisso contínuo em fornecer 
soluções inovadoras e serviços 
excecionais aos nossos clientes. 

Através da sinergia gerada ao 
unir a experiência dos atuais co-
laboradores da EET em Portugal 
com a competente equipa de 

A Tecnilab AV desenvolve há 
mais de 45 anos soluções de 
instrumentação, automação, 
controlo e medida para clientes 
em Portugal e em mais 25 países. 
Soluções que garantem um 
aumento significativo de eficiên-
cia, fiabilidade e segurança em 
diversas áreas como a Indústria, 
Energia, Água e Ambiente, 
Válvulas, Proteção Contra 
Incêndio, Engenharia Civil e 
Geotecnia e Serviços Técnicos.

A sinalização de segurança 
Sinalux�/�Everlux percorreu, 
neste ano de 2023, os quatro 
cantos do mundo, demostrando 
a qualidade e a eficácia de um 
produto que é referência a nível 
nacional e internacional. 

A Sinalux�/�Everlux esteve 
presente nas feiras de referên-
cia nas áreas da Prevenção e 
Segurança, tendo iniciado o ano 
no Dubai, com a participação na 
Intersec. Seguiram-se presenças 
na Europa: no Reino Unido na 
Fire Safety Event, na FSM Live e 
na Firex; na Alemanha, na SFPE 

funcionários da NAUTA, a 
entidade resultante da fusão 
proporcionará uma gama abran-
gente de recursos e um portfólio 
de marcas sólidas destinados 
aos clientes. 

Esta aliança visa impulsionar 
de forma substancial a posição 
da EET em Portugal e ao mesmo 
tempo proporcionar à NAUTA 
uma oferta mais robusta e atrativa.

Para aceder ao website da EET 
Portugal visite: www.eet.pt.��

A área de Sistemas de 
Proteção Contra Incêndio da 
Tecnilab AV, desenvolve soluções 
técnicas  e instala Sistemas 
Automáticos de Deteção e 
Extinção de Incêndios (SADEI), 
dimensionadas e adaptadas ao 
uso em diferentes contextos e 
necessidades especificas, como 
são o interior de equipamentos 
como quadros elétricos, MCC’s, 
geradores, bastidores, motores 
de viaturas, máquinas, salas téc-
nicas, UPS, arquivos, bibliotecas, 
museus ou ho�es de cozinhas 
industriais, etc.

Para além destas, a Tecnilab 
AV no âmbito do SCIE desenvol-
vimento ainda soluções para:

— Sistemas Automáticos de 
Deteção de Incêndio (SADI);

— Sistemas de Deteção de 
Hidrogénio, em salas de carrega-
mento de baterias;

— Deteção Linear em caleiras 
de cabos, tapetes rolantes de 
carga e túneis.

Visite-nos www.tecnilab.pt/.��

European Conference & Expo 
e na Feuertrutz; e na Suíça, na 
Suisse Tunnel Congress. 

A sinalização fotolumines-
cente Everlux marcou, ainda, 
presença nos Estados Unidos 
da América, em eventos da 
NAFED e na NFPA. As gamas 
Everlux Maritime e Excellence 
by Everlux fizeram-se também 
representarem Miami, na Cruise 
Ship Interiors Expo Americas 
e na Hotel & Resort Design, 
respetivamente. 

As soluções de sinalização de 
segurança para o mercado ma-

rítimo rumaram até Singapura 
com uma forte presença na Sea 
Asia. 

O último trimestre de 2023 
contará com presenças das 
marcas Everlux nos Estados 
Unidos, na CALSAFE Annual 
Conference e na SFPE Annual 
Conference; já a Everlux para os 
Transportes Públicos far-se-á 
representar, pela primeira vez, 
na APTA – Expo, também nos 
Estados Unidos. O ano brilhante 
da Sinalux /Everlux terminará 
na Alemanha, em dezembro, 
com a presença na VDS.��
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PUBLICAÇÃO DA NP EN 
15276 – 2:2023 

Foi editada e publicada, no 
passado mês de maio, a NP EN 
15276�–�2:2023 “Sistemas fixos de 
extinção de incêndios – Sistemas 
de extinção por aerossóis – Parte 
2: Projeto, instalação e manuten-
ção”, onde são estabelecidos os 
princípios de dimensionamento 
e os requisitos de instalação e 
manutenção dos sistemas fixos de 
extinção que utilizem com agente 
extintor os aerossóis sólidos.
Este documento normativo trata-

-se da versão portuguesa da norma 
europeia EN 15276�–�2:2019, cuja 
tradução foi efetuada pela CT46/
SC2/GT3 da ONS/APSEI, sendo 
que poderá ser adquirido junto do 
Instituto Português da Qualidade 
(IPQ).��

ADOÇÃO DE NORMAS 
EUROPEIAS 

No passado mês de maio, o 
Instituto Português da Qualidade 
(IPQ) adotou para o acervo 
normativo português as nor-
mas europeias EN 15725:2023 

“Extended application on the fire 
performance of construction 
products and building elements: 
Principle of EXAP standards and 
EXAP reports” e EN 17020-5:2023 

“Extended application of test 
results on durability of self-closing 
for fire resistance and/or Smoke 
control doorsets and openable 
windows – Part 5: Durability of 
self-closing of hinged and pivoted 
timber doorsets”.
Foram ainda adotadas, durante 
o mês de julho, as normas EN 
14972�–�6:2023 “Fixed firefighting 

systems - Water mist systems - 
Part 6: Test protocol for false 
floors and false ceilings for 
automatic nozzle systems” e EN 
14972-11:2023 “Fixed firefighting 
systems - Water mist systems - 
Part 11: Test protocol for cable 
tunnels for open nozzle systems”.
Todas as versões anteriores 
referentes a estes documen-
tos normativos passa a estar 
revogadas e, não tendo ainda sido 
sujeitos aos processos de tradução, 
encontram-se atualmente dispo-
níveis apenas em inglês, francês e 
alemão.��

LANÇAMENTO DA VERSÃO 
PORTUGUESA DO ACORDO 
ADR 2023 

A APSEI deu apoio institucio-
nal à versão portuguesa do 
Acordo Relativo ao Transporte 
Internacional de Mercadorias 
Perigosas por Estrada (ADR) e 
esteve presente no seu lança-
mento a 23 de maio, em Lisboa, 
no Auditório Leap. Espaço 7Rios 
(Twin Towers), e a 25 de maio., no 
Porto, no Auditório Calém, no 
Palácio da Bolsa. 
Convidada a participar no seu 
lançamento, a APSEI realizou 
a sua intervenção enquanto 
representante das empresas e dos 
profissionais que trabalham no 
domínio da segurança, nomeada-
mente da segurança no transporte 
de mercadorias perigosas.
O Acordo ADR 2023, é válido 
desde 1 de janeiro e de aplicação 
obrigatória a partir de 1 de julho. 
Em Portugal, este acordo tem 
força de Lei após a publicação do 
respetivo diploma legal com a sua 
promulgação.��

APSEI ASSISTE À CERIMÓNIA 
MILITAR COMEMORATIVA DO 
DIA DA UNIDADE 

A convite do Comandante da 
Unidade de Segurança e Honras 
de Estado, da Guarda Nacional 
Republicana, a Associação assistiu 
à Cerimónia Militar comemorativa 
do Dia da Unidade, que decorreu 
em abril passado, junto do pavi-
lhão de Portugal.
Esta Unidade representa a Guarda 
na realização de cerimónias que 
visam assegurar as honras que as 
entidades estrangeiras e nacionais 
têm direito.��

ACT E CEC/CCIC LANÇAM 
QUESTIONÁRIO NO ÂMBITO 
DA CAMPANHA EUROPEIA 
2023-2025 “TRABALHAR COM 
SEGURANÇA E SAÚDE NA ERA 
DIGITAL” 

A Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT) e o CEC – Conselho 
Empresarial do Centro�/�CCIC – 
Câmara de Comércio e Indústria 
do Centro (CEC/CCIC), no âmbito 
da Campanha Europeia 2023�–�2025 

“Trabalhar com segurança e saúde 
na era digital” lançou, ao longo do 
mês de setembro, um questionário 
que teve como principal objetivo 
avaliar o impacto da Campanha 
Europeia a nível nacional, anali-
sando a importância de intervir 
numa fase precoce para evitar 
doenças relacionadas com o traba-
lho e a sinistralidade laboral.
Este questionário inseriu-se nas 
atividades promovidas pela ACT, 
enquanto Ponto Focal Nacional 
(PFN) da Agência Europeia para 
a Segurança e Saúde no Trabalho 
(EU-OSHA), e do CEC/CCIC, en-

quanto embaixador para a SST da 
EU-OSHA em Portugal, no âmbito 
das atividades da Enterprise 
Europe Network.��

EU-OSHA: NOVO SITE DA 
CAMPANHA “TRABALHAR COM 
SEGURANÇA E SAÚDE NA ERA 
DIGITAL” 

O novo website da próxima campa-
nha “Locais de Trabalho Seguros e 
Saudáveis” 2023�–�25, dedicado às 
tecnologias digitais no trabalho, já 
está em funcionamento. Deixe-se 
guiar através de um manancial de 
recursos e de informações sobre 
esta campanha, e descubra os 
riscos e bene�cios da digitalização 
no trabalho e como garantir que os 
trabalhadores se mantêm seguros 
e saudáveis.
Saiba como participar e expanda 
os seus conhecimentos sobre o 
tema antes do lançamento oficial, 
em outubro de 2023. 
A consulta pode ser feita acedendo 
a h�ps://healthy-workplaces.osha.
europa.eu/en.�� 

GUIA DE ANÁLISE DE RISCO DE 
DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 

O Instituto Eletrotécnico 
Português (IEP) disponibilizou a 
mais recente versão do Guia de 
Análise de Risco de Descargas 
Atmosféricas (ARDA), onde são es-
tabelecidos os procedimentos para 
avaliação de risco pelo método 
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simplificado, referente ao método 
completo estabelecido na norma 
NP EN ISO 62303�–�2.
Este documento representa um 
apoio à definição de necessi-
dade de instalação de sistemas 
pára-raios em edi�cios, podendo 
ser utilizado em complemento 
à Nota Técnica n.º 29 da ANEPC. 
De acordo com a referida Nota 
Técnica, o método simplificado es-
tabelecido neste guia apenas pode 
ser utilizado se o risco de incêndio 
não for elevado ou se existir risco 
de incêndio elevado mas o risco de 
pânico for baixo (efetivo inferior 
a 100 pessoas e menos de dois 
pisos).��

áreas, identificando complemen-
tarmente os principais fatores que 
influenciam a execução das suas 
atividades profissionais.
Através da recolha de dados rele-
vantes e atualizados é esperado 
reunirem-se informações que 
contribuam para a compreen-
são completa do panorama da 
cibersegurança e segurança da 
informação em Portugal.��

O FUTURO DO TRABALHO: O 
QUE DIZEM OS ESPECIALISTAS 
SOBRE O IMPACTO DOS 
DRONES NA SST? 

A Agência Europeia para a 
Segurança e Saúde no Trabalho, 
no âmbito da sua atividade para 
descobrir os riscos emergentes 
em matéria de segurança e saúde 
no trabalho (SST), apresenta um 
novo documento de reflexão sobre 
aeronaves não tripuladas (UAV) 
(ou drones) nos locais de trabalho 
e as implicações para a segurança, 
a saúde, a privacidade e a respon-
sabilidade, bem como sobre a 
abordagem dos riscos emergentes.
O documento analisa as preocu-
pações em matéria de SST quando 
se trabalha com drones, identifica 
lacunas de investigação e formula 
recomendações acionáveis às 
partes interessadas para resolver 
os problemas no local de trabalho 
e promover progressos contínuos 
neste domínio.
Poderá também consultar o 
resumo do workshop do ponto 
focal: Documentos de reflexão de 
peritos sobre o futuro do trabalho 
e a SST e outros documentos de 
reflexão de peritos sobre o futuro 
do trabalho.

Está interessado na digitalização 
e em novas formas de trabalhar? 
Siga a campanha da EU-OSHA 
Trabalho seguro e saudável na era 
digital!��

ADR E RID 2023 ENTRAM EM 
VIGOR PARA O TRANSPORTE 
NACIONAL DE MERCADORIAS 
PERIGOSAS 

Já aplicadas de forma obrigatória 
desde 1 de julho passado, no que 
respeita ao transporte internacio-
nal, as disposições do ADR e RID 
2023 passaram a partir de dia 19 de 
setembro a ser também aplicadas 
ao transporte nacional, com a pu-
blicação da Portaria n.º 283/2023, 
de 18 de setembro.
São assim aprovados para a lei 
nacional os textos da Diretiva 
Delegada (UE) 2022/2407 da 
Comissão, de 20 de setembro de 
2022, que adapta para o biénio 
2023/2024 os anexos da Diretiva 
2008/68/CE, relativa ao transporte 
terrestre de mercadorias perigosas 
(que no caso português tem impli-
cações no transporte rodoviário e 
ferroviário).
Com a publicação da nova 
Portaria, é revogada a Portaria n.º 
309�–�A/2021, de 17 de dezembro, 
não se procedendo a qualquer alte-
ração ao Decreto-Lei n.º 41�–�A/2010, 
de 29 de abril.
Neste diploma com 1985 páginas, 
é publicado o Anexo I, relativo ao 
transporte rodoviário (ADR) e o 
Anexo II, relativo ao transporte 
ferroviário (RID), cujos texto estão 
alinhados com as disposições 
aplicáveis ao transporte interna-
cional, sendo em determinados 
casos salvaguardas especificidades 
aplicadas ao transporte nacional, 

identificadas nos parágrafos respe-
tivos como “Disposições Aplicáveis 
ao Transporte Nacional”.��

AP2SI LANÇOU A TERCEIRA 
EDIÇÃO DO INQUÉRITO BIENAL 
SOBRE OS PROFISSIONAIS DE 
CIBERSEGURANÇA NA 
INFORMAÇÃO 

A APSEI apoiou a terceira edição 
do inquérito bienal direcionado 
aos profissionais que atuam nas 
áreas da cibersegurança e segu-
rança da informação em Portugal, 
realizado ao longo do passado 
mês de setembro, pela Associação 
Portuguesa para a Promoção da 
Segurança da Informação (AP2SI).
Este inquérito tem como principal 
objetivo aprofundar o entendi-
mento sobre os profissionais que 
operam neste setor no nosso país, 
dando continuidade ao trabalho de 
compreender melhor o perfil dos 
profissionais que atuam nestas 

PUBLICADAS NOVAS 
GUIDELINES DA CFPA-EUROPE 

A Confederação Europeia das 
Associações de Segurança 
(CFPA-Europe) dando continui-
dade ao trabalho que tem vindo 
a desenvolver de elaboração e 
revisão de Guias de Boas Práticas 
para as diversas áreas de segu-
rança onde atua, publicou novas 
Guidelines. Os documentos recen-
temente publicados são:

Guideline N. º 41:2023 F
Safety instructions for the use and 
charging of small and medium size 
lithium ion powered devices.
Guideline N.º 32:2023 F
Treatment and storage of waste 
and combustible secondary raw 
materials.
Guideline N.º 09:2023 F
Fire safety in restaurants.
Guideline N.º 05:2023 F
Guidance signs, Emergency 
lighting and General lighting.
Guideline N.º 2:2023 N
Business Resilience — An introduc-
tion to protecting your business.
Guideline N.º 9 2023 N
Protection against hail damage.
Guideline N.º 10:2023 N
Heavy rain and flash flood; 
Recommendations on flood preven-
tion and protection.
Guideline N.º 7:2023 S
Guidelines for Evacuation and 
Salvage of Works of Art revised.��

// setor
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— NOTÍCIAS— NOTÍCIAS

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DAS 
CLASSIFICAÇÕES DE RESISTÊNCIA 
AO FOGO DE PRODUTOS DE 
CONSTRUÇÃO

ANEPC REVÊ A NOTA TÉCNICA 
RELATIVA AOS SISTEMAS 
AUTOMÁTICOS DE DETEÇÃO DE 
INCÊNDIO

ANEPC LANÇA ANUÁRIO DE 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

PUBLICAÇÃO DA PORTARIA
Nº 255/2023

ção, mediante o tipo de elemento 
construtivo e a sua função.

A Comissão Europeia 
disponibilizou a proposta de 
alteração no seu website, bem 
como o respetivo Anexo, em 
que, de 6 de julho a 3 de agosto, 
foi possível a qualquer entidade 
dos diversos Estados-Membro 
realizar comentários públicos 
sobre os documentos. Após este 
período de consulta, é espectável 
que a proposta sofra diversas 
alterações e que seja republicada, 
sendo de que, de acordo com as 
informações disponibilizadas, 
prevê-se a adoção do Diploma a 
partir do 3.º trimestre de 2023.��

de instalação e manutenção 
de equipamentos e sistemas 
de SCIE e pelos responsáveis 
de segurança dos edi�cios e 
recintos em fase de exploração 
dos mesmos.

No passado mês de agosto, 
a ANEPC publicou uma nova 
versão da Nota Técnica n.º 12, 
relativa aos sistemas automá-
ticos de deteção de incêndio. 
Esta Nota Técnica desenvolve as 
exigências definidas no Regime 
Jurídico de Segurança contra 
Incêndio em Edi�cios para estes 
sistemas, descrevendo conceitos 
de projeto, configuração, instala-
ção e manutenção dos mesmos.

Pode consultar esta Nota 
Técnica na secção Recursos > 
Documentos de outras entida-
des no website da APSEI.��

cias confirmadas; incêndios 
urbanos por utilização-tipo; mês 
da ocorrência; hora dos incên-
dios urbanos; ocorrências por 
grau de importância; vítimas de 
incêndios urbanos; ocorrências 
em edi�cios devolutos; falsos 
alarmes; entre outras.

Para consultar a publicação 
aceda ao website da APSEI em 
Recursos > Documentos de 
outras entidades.��

tência técnica, às categorias de 
obras, entre outras disposições. 
Os projetos de obras públicas 
enquadrados neste documento 
legislativo incluem os projetos 
de especialidade de sistemas 
de segurança integrada, que 
inclui sistemas de segurança e 
deteção, bem como segurança 
contra incêndios em edi�cios, 
das instalações, equipamentos e 
sistemas elétricos, de comunica-
ções, automatização e controlo 
de edi�cios, aquecimento e 
ventilação, entre outros.

A Portaria n.º 255/2023, de 
7 de agosto, procedeu ainda 
à revogação da Portaria n.º 
701�–�H/2008, de 29 de julho, e 
entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação a 6 de setembro de 
2023.��

A Comissão Europeia publi-
cou, no início do mês de julho, 
a primeira proposta para o 
novo Regulamento Delegado 
que estabelecerá as classes de 
resistência ao fogo dos produtos 
de construção de obras e partes 
de obras e que corresponderá 
à quarta alteração à Decisão n.º 
2000/367/CE.

A Decisão n.º 2000/367/
CE estabeleceu o sistema de 
classificação do desempenho 
dos produtos de construção em 
matéria de resistência ao fogo, 
definindo ainda no seu Anexo as 
classes de resistência ao fogo dos 
diversos elementos de constru-

As Notas Técnicas da Autoridade 
Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) têm 
como objetivo complementar a 
legislação de Segurança Contra 
Incêndio em Edi�cios (SCIE).

Como a própria ANEPC 
define, as Notas Técnicas 
auxiliam assim a compreensão 
das exigências de segurança a 
concretizar pelos autores de 
projetos de arquitetura e de 
especialidades, bem como pela 
direção e fiscalização de obra na 
sua implementação em fase de 
obra, pelas empresas que comer-
cializem ou executem trabalhos 

A Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil 
lançou o Anuário de Segurança 
contra Incêndio em Edi�cios de 
2022.

Este documento tem por ob-
jetivo estabelecer um repositório 
central de informação estatís-
tica sobre incêndios urbanos e 
serviços de segurança contra 
incêndio em todo o território 
nacional, constituindo-se assim 
uma ferramenta bastante útil 
na análise de informação, mas 
também de sensibilização para a 
tomada de comportamentos pre-
ventivos no âmbito da segurança 
contra incêndio.

Os dados reunidos no docu-
mento permitem a análise das 
seguintes temáticas: ocorrências 
de incêndios urbanos; ocorrên-

Foi publicada a Portaria n.º 
255/2023, de 7 de agosto, que 
aprova o conteúdo obrigatório 
dos projetos de execução de 
obras públicas, bem como os 
procedimentos e normas a ado-
tar na elaboração e faseamento 
dos mesmos, designados como 
instruções para a elaboração de 
projetos de obras, sendo ainda 
definidas as classificações das 
obras por categorias.

Este Diploma, enquadrado no 
âmbito de aplicação do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), 
estabelece nos seus anexos as 
instruções para a elaboração 
de projetos de obras, nomeada-
mente no que diz respeito ao 
programa preliminar, às fases 
do projeto, à programação e 
coordenação do mesmo, à assis-
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PUB

PUBLICADA NOVA ALTERAÇÃO 
À LEI DO COMBATE AO RACISMO, 
XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA NOS 
ESPETÁCULOS DESPORTIVOS

julho, 113/2019, de 11 de setembro, 
e 92/2021, de 17 de dezembro.

A presente lei aplica-se a 
todos os espetáculos desportivos 
e a quaisquer acontecimentos 
relacionados com o fenómeno 
desportivo, incluindo cele-
brações de êxitos desportivos, 
comportamentos em locais 
destinados ao treino e à prática 
desportiva, em instalações de 

Foi publicada, a 10 de agosto, a 
Lei n.º 40/2023 que procede 
à quinta alteração à Lei n.º 
39/2009, de 30 de julho, que 
estabelece o regime jurídico da 
segurança e combate ao racismo, 
à xenofobia e à intolerância 
nos espetáculos desportivos, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 
114/2011, de 30 de novembro, e 
pelas Leis nos. 52/2013, de 25 de 

clubes e sociedades desportivas, 
em deslocações de adeptos e 
agentes desportivos de e para os 
recintos ou complexos des-
portivos e locais de treino ou 
em concentrações de adeptos 
prévias, simultâneas ou poste-
riores ao espetáculo desportivo, 
com exceção dos casos expres-
samente previstos noutras 
disposições legais.

No seu artigo 18.º, dedicado aos 
sistemas de videovigilância, a lei 
esclarece os requisitos técnicos 
que estes sistemas devem cum-
prir. Entre as novidades está um 
novo prazo para a conservação 
de imagens e sons captados por 
estes sistemas, que é agora de 
45 dias, por forma a assegurar, 
designadamente, a utilização 
dos registos para efeitos de prova 
em processo penal ou contraor-
denacional, prazo findo o qual são 
destruídos em caso de não utiliza-
ção. Para além disso, os sistemas 
de videovigilância instalados nes-
tes espaços têm de cumprir com 
os requisitos técnicos fixados para 
os meios de videovigilância das 
empresas de segurança privada, 
requisitos estes que são previs-
tos no Anexo I da Portaria n.º 
292/2020, de 18 de dezembro, que 
altera pela segunda vez a Portaria 
n.º 273/2013, de 20 de agosto.

A Lei n.º 40/2023 entra em 
vigor 30 dias após a data da sua 
publicação.��
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P &R a associados da apsei

Olga Serras
Responsable Comunicación Corporativa

CASMAR 

A Casmar, com mais de 45 anos 
de experiência, é empresa líder em 
soluções de segurança em Espanha, 
consolidando a sua presença em 
Portugal desde 2005. A nossa missão é 
compartilhar conhecimento para atender 
às necessidades e projetos dos nossos 
clientes.  

Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A cibersegurança é uma preocupação 
crescente em todos os setores, 
especialmente na área da segurança. 
Devido à crescente conectividade e 
digitalização, os sistemas de segurança 
enfrentam riscos cibernéticos. Em 
2023, a Casmar lançou a Divisão de 
Cibersegurança, oferecendo estratégias, 
processos e tecnologias que garantam 
a cibersegurança dos sistemas de 
segurança. 
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Atualmente, investimos significativamente 
em tecnologia de drones para aprimorar 
operações de segurança. Formamos 
uma equipa de especialistas em RPAS, 
estabelecemos uma Escola de Pilotos e 
desenvolvemos produtos para soluções de 
segurança.
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
Valorizamos a formação profissional 
disponibilizada pois acreditamos na 
importância da educação contínua 
para aprimorar o setor de segurança. A 
organização da feira anual da APSEI para 
ocasião para juntar com os principais 
atores do setor e a publicação de 
informação e notícias do setor no website 
e revista.��

Vasco Matos
Gerente

INTERFIRE 

A Interfire é uma empresa ligada ao 
mundo dos Bombeiros e Salvamento que 
dispõe de todo o material para combate, 
prevenção de incêndios e emergência 
médica, disponibilizando ainda cursos 
de formação. A nossa experiência foi 
adquirida pela intervenção e contacto 
diretos com o mundo do serviço ao 
próximo, no seio de uma família dedicada 
aos Bombeiros. 

Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
Destacamos a notável evolução na 
proteção e segurança. Clientes e 
fornecedores compartilham um 
compromisso numa busca incessante 
pela melhoria, seja pela qualidade dos 
produtos, como pela segurança dos locais 
de trabalho, visando a proteção dos 
trabalhadores. O desafio principal surge 
da conjuntura económica desafiante para 
muitas empresas, o que pode afetar a 
prioridade dada à segurança.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Visamos continuar a apoiar os nossos 
clientes de forma honesta, concisa e 
profissional, acompanhando os avanços 
tecnológicos no setor. Avaliamos a 
possibilidade de expandirmos as nossas 
instalações e a criação de uma filial mais 
ao sul do país, mantendo o objetivo de 
exportamos a nossa atividade.  
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
É de destacar os eventos, tais como 
congressos, e as ações de formação 
organizadas. A pronta disponibilidade 
em esclarecer qualquer tipo de dúvida 
é uma mais valia. Enquanto Interfire, 
encontramos sempre na APSEI um 
parceiro.��

António Sampaio
Partner — CPO
CONTIMETRA 

A Contimetra, foi fundada no início de 
1964 pelo seu atual presidente A. J. Gama 
Caldas, para dar resposta à crescente 
procura de soluções técnicas de qualidade 
nas áreas da instrumentação industrial e 
de controlo; e difusão de ar condicionado, 
que se verificava, e ainda se verifica, em 
Portugal. 
Desde a sua fundação que temos trilhado 
uma senda de inovação e excelência 
na área da instrumentação e controlo, 
fornecendo os mais sofisticados 
equipamentos e aplicando as mais 
recentes tecnologias. 

Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A falta de clarificação de alguns artigos 
da portaria n.º 1532/2008 (SCIE) que 
dão origem a uma ambiguidade de 
interpretação por parte dos agentes ativos 
na área da construção de edi�cios em 
Portugal. 
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
Investir em recursos humanos nas áreas 
da “Água” — monotorização/deteção de 
fugas na distribuição de água potável e 
monitorização de águas residuais; 
Investir em recursos humanos na área 
dos  SACE ( GTC ) no âmbito da eficiência 
energética nos edi�cios. 
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
A disponibilidade de formação certificada 
na área da SCIE e toda a comunicação no 
âmbito desta temática.��
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// formação apsei

CURSO APSEI DE 
INSTALAÇÕES 
DE PÁRA-RAIOS — 
TÉCNICO RESPONSÁVEL 
DE SEGURANÇA 
CONTRA INCÊNDIOS 
EM EDIFÍCIOS (SCIE)

EM FOCO

TEXTO
Eduardo Moreira & Luís Pinto
Formadores da Específica de Sistemas 
de Instalações de Pára-raios do Curso 
de Técnico Responsável de Segurança 
contra Incêndios (SCIE)

Desde janeiro de 2009, por força 
do Decreto-Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novePara efeitos de 
Acreditação pela Autoridade 
Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC), no âm-
bito do Registo de Entidades que 
comercializam, instalam e man-
tenham sistemas de proteção 
contra descargas atmosféricas, 
o curso APSEI de Instalações 
de Pára-raios — Técnico 
Responsável de Segurança 

contra Incêndios em Edi�cios 
(SCIE) oferece uma formação 
específica na área de instalação 
de pára-raios, capacitando os 
profissionais a atuarem de ma-
neira adequada e segura nesse 
campo. Uma vez que a instalação 
de pára-raios é uma medida 
preventiva fundamental para 
garantir a segurança das pessoas, 
dos edi�cios, de bens e serviços, 
contra os efeitos das descargas 
atmosféricas, o curso Instalações 

de Pára-raios (Inicial), desempe-
nha um papel fundamental na 
formação de profissionais quali-
ficados, garantindo que estejam 
aptos a realizar um trabalho 
competente e seguindo todas as 
normas e regulamentos técni-
cos. Através do reconhecimento 
pela ANEPC, o profissional terá 
a sua competência atestada, 
aumentando a sua credibilidade 
no mercado e proporcionando 
maior segurança às pessoas e aos 
edi�cios.

A ANEPC, enquanto autori-
dade nacional responsável pela 
proteção civil, estabelece dire-
trizes para regular os sistemas 
de proteção contra os raios. A 
ANEPC reconhece os técnicos 
que concluem com sucesso o 
curso inicial de Instalações de 
Pára-raios, através do respetivo 
pedido de reconhecimento 
disponível no portal ePortugal.
gov.pt. Este reconhecimento sig-
nifica que os técnicos possuem 
as competências necessárias 
para desempenharem as suas 
responsabilidades de forma 
eficaz e profissional.

O objetivo do curso inicial, 
com duração de 28 horas, é 
dotar os profissionais com o 
conhecimento das caraterísti-
cas das descargas atmosféricas, 
dos riscos a que estão sujeitas, 
as pessoas, os edi�cios e os 
equipamentos, a normalização 
existente, os métodos de insta-
lação dos sistemas de proteção 
e os procedimentos corretos 
a adotar quando ocorre uma 
descarga atmosférica.

O facto de em Portugal 
coexistirem duas normas para 
os sistemas de proteção contra 
descargas atmosféricas pode 
contribuir para alguma confu-
são nos critérios que deverão 
ser cumpridos na instalação e 
manutenção de cada um dos di-
ferentes sistemas de pára-raios, 
convencionais (NP EN IEC 62305, 

1�–�4) e pára-raios com dispo-
sitivo de ionização (NP4426). 
O programa do curso APSEI 
de Instalações de Pára-raios, 
abrange o estudo dessas duas 
normas, que são fundamentais 
para o conhecimento e a correta 
aplicação dos procedimentos 
de proteção contra descargas 
atmosféricas em edi�cios. 

Só por si, a instalação de 
pára-raios não é suficiente para 
prevenir os riscos associados às 
descargas atmosféricas como, 
diferenças de potencial, tensão 
de passo, tensão de contacto e 
sobretensões.  O curso de insta-
lação de pára-raios ensina como 
podemos evitar estes riscos 
através de diversas técnicas e 
medidas de proteção adicional. 
Além da instalação adequada 
dos pára-raios, é importante 
implementar um sistema de ter-
ras eficiente, que permita uma 
dissipação segura das correntes 
de descarga atmosférica.

Uma medida importante é a 
realização de ligações equipo-
tenciais para evitar diferenças 
de potencial entre as massas 
dos equipamentos e a instalação 
de pára-raios, entre as canaliza-
ções metálicas que entram no 
edi�cio e o barramento equi-
potencial principal. As ligações 
equipotenciais deverão incluir 
a instalação de dispositivos de 
proteção contra sobretensões, 
conhecidos como descarregado-
res de sobretensões (DST) nos 
quadros elétricos que alimentam 
os equipamentos eletrónicos e 
eventualmente junto a eles.

Portanto, o curso de 
Instalações de Pára-raios da 
APSEI, proporcionando conhe-
cimento e técnicas para evitar 
perigosas diferenças de poten-
cial nas instalações protegidas 
com pára-raios, é fundamental 
para garantir a segurança contra 
os riscos associados às descar-
gas atmosféricas.��

Os raios e as sobretensões colocam em 

perigo, pessoas, edi�cios e equipamentos. O 

curso de Instalações Pára-raios — Técnico 

Responsável de SCIE é um requisito para 

os profissionais que atuam nas áreas de 

comercialização, instalação e manutenção de 

pára-raios.
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UM ELO COMUM 
A TODOS OS 
INTERVENIENTES DA 
SCIE 

Cristina Bernardo
Formadora APSEI

SEGURANÇA 
CONTRA INCÊNDIOS 
EM EDIFÍCIOS NA 
PREVENÇÃO DE 
PESSOAS E BENS

Pedro Araújo
Formador APSEI

Comecei na APSEI como for-
manda. Sou hoje formadora. Nos 
primeiros passos que dei na área 
da Segurança Contra Incêndio 
em Edi�cios (SCIE), a APSEI 
afirmava-se como a entidade 
de referência, e foi isso que 
ditou a escolha. A qualidade do 
programa e dos formadores era 
de excelência, as pessoas de refe-
rência na área estavam lá, daí a 
escolha. Anos mais tarde, passo 
para o outro lado da secretária. 
E carrego essa responsabilidade 
que a “marca” APSEI traz. 

Para mim, e sabendo de 
antemão que sou parte suspeita, 
a formação é uma condição es-
sencial do sucesso profissional, 
da exigência e da qualidade que 
se espera de todos os técnicos 
envolvidos nas diversas áreas da 
SCIE. 

A formação é, também por 
isso, um ponto de encontro dos 
vários players do setor. I.e., de 
quem projeta os sistemas, de 
quem os vende, de quem os 
instala e de quem faz a sua 
manutenção. Vemos as várias 
etapas de uma obra nas pessoas 
que as representam. A multidis-
ciplinaridade, os pontos de vista 
diferenciados, as exigências e 
dificuldades próprias, trazem 

A Segurança Contra Incêndios 
em Edi�cios, é uma área 
regulada na qual todos os 
intervenientes devem estar 
habilitados, de modo a garantir o 
principal objetivo – preservação 
da vida humana, proteção do 
bem material e proteção do meio 
ambiente. 

Só é possível alcançar estes ob-
jetivos com formação nas diversas 
áreas desta temática. 

Ser formador na APSEI e 
na área da Segurança Contra 
Incêndios em Edi�cios é um 
grande desafio profissional 
e pessoal, pela exigência do 
conhecimento e sua permanente 
atualização, e pelas relações 
humanas e trocas de experiências 
enriquecedoras, quer para os for-
madores, quer para os formandos, 
que contam também com toda 
uma equipa focada, disciplinada e 
muito conhecedora. 

Só assim, é possível atingir 
o objetivo a que nos propomos 

— dar o melhor conhecimento 
e preparação para os nossos 
formandos.��

diversidade, perspetiva e discus-
são ao debate da SCIE.

Da primeira etapa, é crucial 
que o projeto de SCIE tenha um 
conceito robusto, baseado em in-
formação sólida, não utilizando 
soluções pré-concebidas, mas 
sim conceitos válidos, adaptados 
a cada caso; seja simples, com 
soluções fácies de entender e fá-
ceis de executar; e seja detalhado, 
sem dar origem a interpretações 
incorretas. Ora informação só-
lida, simples e detalhada exigem 
muito conhecimento. 

A jusante, um bom projeto irá 
facilitar uma melhor consulta ao 
mercado e uma escolha mais fun-
damentada dos equipamentos 
por parte do instalador. Por sua 
vez, o instalador capacitado facili-
tará o trabalho das equipas de 
manutenção mais à frente. Todos 
ganham e veem o seu trabalho 
mais simplificado e reconhecido 
com conhecimento. O mercado 
está cada vez mais exigente, a 
segurança é vista como um custo, 
não um investimento, e só altos 
padrões de qualidade, alicerçados 
no conhecimento e na capaci-
dade técnica, responderão com 
sucesso aos novos desafios e 
elevarão a importância que a so-
ciedade em geral atribui à SCIE.��
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Num mundo cada vez mais informatizado, os dados assumem extrema importância para as 

organizações. Nas indústrias modernas, a análise de dados pode ter um papel vital na segurança 

ocupacional. A análise de padrões e tendências permite identificar áreas de risco e implementar 

medidas preventivas de forma proativa. Com a informação como guia, as empresas podem criar 

ambientes de trabalho mais seguros, promovendo uma cultura de segurança permanente. 

Mas a recolha e utilização de dados tem implicações cada vez maiores para a privacidade 

das pessoas, muito devido à evolução da inteligência artificial. A confidencialidade dos 

dados preserva a nossa individualidade e evita potenciais abusos e discriminação. Manter a 

privacidade da informação é um desafio cada vez maior, mas essencial na promoção de uma 

sociedade mais ética e equitativa, onde as inovações tecnológicas podem prosperar com os 

valores fundamentais da liberdade e dignidade humana.
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Dados: recolha, 
análise e 
proteção.

— ANÁLISE DE DADOS 
COMO FERRAMENTA 
ESTRATÉGICA 
NA GESTÃO DE 
SEGURANÇA 
OCUPACIONAL

1

TEXTO
Sidney A. A. Viana
Data Scientist & Data Steward, GALP

MOTIVAÇÃO
A Segurança Ocupacional nas indústrias 
continua a lidar com incidentes repetitivos, 
muitos dos quais são potencialmente evitá-
veis. Isto indica a necessidade de promover 
uma cultura de prevenção baseada numa 
aprendizagem organizacional, promovendo 
a qualidade das investigações de inciden-
tes, com vista à adequada identificação das 
causas raíz dos incidentes e à integração de 
lições aprendidas (lessons learned). Deve-se 
evitar a crença de que a simples existência 
de sistemas e procedimentos de segurança 
seja garantia de proteção, pois qualquer 
sistema ou procedimento tende a tornar-se 
obsoleto em ambientes de trabalho conti-
nuamente sujeitos a mudanças. Dessa forma, 
os aspetos de Segurança Ocupacional podem 
ser abordados através de técnicas de Análise 

de Dados (Data Analytics) e Inteligência 
de Negócios (Business Intelligence), com 
vista a favorecer uma cultura de prevenção 
centrada em dados. Neste contexto, este 
artigo resume uma abordagem de uso de 
dados para suportar a gestão de Segurança 
Ocupacional.

RISCOS E INCIDENTES DE SEGURANÇA
Antes de falarmos sobre “dados” de inciden-
tes, é oportuno percebermos o conceito de 

“incidente”. Um incidente de segurança é um 
evento ou condição relacionada a perigos 
ou riscos de segurança, capazes de causar 
lesões pessoais ou danos materiais e am-
bientais. Os incidentes com dano resultante 
são denominados “acidentes”, enquanto os 
incidentes sem danos são chamados de “qua-
se-acidentes”. Há também os “atos inseguros” 
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e as “condições inseguras”. Os atos inseguros 
são eventos relacionados às atividades e 
comportamentos das pessoas, enquanto as 
condições inseguras representam situações 
ou condições de alguma forma perigosas ou 
arriscadas.

Numa perspetiva de Análise de Dados, o 
ponto comum entre quaisquer eventos de 
acidente, quase-acidente, ou ato/condição in-
segura existentes em um determinado local 
e período é que eles podem ser conhecidos e 
observados, e devem ser registados. A Figura 
1 mostra uma classificação para incidentes 
quanto à sua perceção. As proporções entre 
os círculos são meramente ilustrativas e não 
tencionam representar proporções reais 
entre as classes.

Essa classificação pode ser entendida da 
seguinte forma:

—  Existentes: Todos os possíveis ris-
cos ou perigos associados a um local, 
processo, condição ou atividade, em 
um dado horizonte de tempo, indepen-
dentemente de tais perigos ou riscos 
serem conhecidos ou não. Ou seja, é o 
universo possível de riscos ou perigos 
num determinado âmbito de espaço e 
tempo.

—  Observados: Subconjunto de riscos 
ou perigos “existentes” que já foram 
observados, independentemente de 
terem sido registados ou não. Por exem-
plo, uma pessoa que sofre um acidente 
ao usar um novo tipo de ferramenta, 
torna “observado” o risco associado ao 
uso daquela ferramenta. Mesmo que o 
acidente não houvesse ocorrido, o risco 
continuava a ser “existente”.

—  Registados: Subconjunto de riscos 
ou perigos “observados” que foram 
reportados ou registados num meio 
persistente de dados, com nível ade-
quado de detalhes. Os dados podem 

incidente (especialmente a identificação 
de causas raízes), identificação das lições 
aprendidas, e finalmente a aplicação e pa-
dronização de ações de prevenção.

ANÁLISE DE DADOS NA GESTÃO DE 
SEGURANÇA OCUPACIONAL
Em geral, a análise de um processo ou 
sistema com base em dados pressupõe que 
os dados disponíveis sejam representativos 
do processo ou sistema. No entanto, como 
foi ilustrado na Figura 1, os dados “registados” 
sobre incidentes são na verdade uma amos-
tra do universo de riscos “existentes”, e tal 
representatividade será tanto maior quanto 
menores forem os gaps “g1” e “g2”.

Em geral, a Segurança Ocupacional 
lida com eventos ou condições descritas 
principalmente por dados textuais do que 
numéricos. Uma grande parte dos dados 
relacionados à Segurança Ocupacional são 
recolhidos e registados manualmente por 
pessoas e não automaticamente, e isto favo-
rece a ocorrência de erros nos dados.

A maioria dos dados referentes a inci-
dentes de segurança são dados textuais, 
são “eventos” que precisam de descrições 
e tipificações para serem caracterizados. 
Exemplos de descrições: descrição do 
evento (o quê e como ocorreu), descrição 
das causas (porque ocorreu), tipificação do 
incidente (acidente, quase-acidente, ato 

então ser usados na aprendizagem das 
pessoas e na prevenção dos riscos.

A seta dupla “g2” na Figura 1 representa 
o gap entre os conjuntos de riscos “observa-
dos” e “existentes”, e a seta “g1” representa 
o gap entre os riscos “registados” e “obser-
vados”. Esses gaps devem ser tornados os 
menores possíveis, ou seja, devemos ser 
capazes de observar e registar o máximo 
possível de riscos existentes, pois somente 
assim poderemos desenvolver um conheci-
mento alargado sobre os riscos existentes. 
O gap “g2” é o mais di�cil de ser reduzido 
pois depende de observações constantes de 
riscos em ambientes continuamente sujeitos 
a mudanças. O gap “g1” é mais fácil de ser re-
duzido, porém requer uma atitude pró-ativa 
das pessoas quanto ao registo de incidentes. 
A realização de inspeções de segurança e de 
diálogos sobre riscos são ótimas formas de 
reduzir o gap “g2”. O investimento em bons 
sistemas de registo de dados e o reconhe-
cimento das pessoas são ótimas formas de 
reduzir o gap “g1”.

Infelizmente, grande parte do esforço na 
avaliação e investigação de incidentes ainda 
assenta mais na “documentação” e menos na 

“aprendizagem”. A implementação de lições 
aprendidas é, na realidade, um processo 
que começa com uma adequada recolha de 
dados, seguida pela investigação/análise do 

EXISTENTES

OBSERVADOS

REGISTADOS

g1 g2

FIG. 1
Classificação de incidentes 
quanto à sua perceção.
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(…) há de se considerar 

que dados mais 

exatos sempre trazem 

benefícios adicionais. 

Portanto, defendemos 

que a Segurança 

Ocupacional pode e 

deve recolher e usar 

dados mais exatos 

como outros campos do 

conhecimento humano.

inseguro, condição insegura), tipificação 
do local (onde ocorreu) e instante (quando 
ocorreu), tipificação de pessoas afetadas (a 
quem ocorreu). Dados adicionais referentes 
a pessoas afetadas (idade, gênero, função de 
trabalho, parte do corpo atingida, severidade 
da lesão, etc.) também podem ser usados 
para caracterizar o incidente. A questão 
principal é que a maioria desses dados são 
textuais ou categóricos, e poucos são numé-
ricos, e isto favorece a ocorrência de erros 
nos dados a depender da forma como eles 
são registados. Por exemplo, os dados sobre 
o local de ocorrência de um incidente (nome 
da instalação industrial, nome da unidade 
empresarial, cidade, etc.) frequentemente 
têm erros de ortografia se forem digitados 
manualmente num sistema de registo dos 
dados. O mesmo acontece com outros dados 
como, por exemplo, o tipo de incidente (“acto 
inseguro” em vez de “ato inseguro”), o horá-
rio de ocorrência (“2h30” em vez de “02:30 
AM” ou “02:30 PM” ou “14:30”, a depender da 
convenção a ser seguida). Quando o sistema 
de registo dos dados não possui recursos 
de controlo do formato como os dados são 
imputados, a quantidade de dados com erros 
pode tornar-se imensa a ponto de inviabi-
lizar a realização de análise dos dados de 
forma alargada para obtenção de informa-
ções úteis à gestão.

Os textos de descrição de incidentes, por 
serem dados de texto de escrita livre, quase 
sempre possuem algum tipo de erro de 
ortografia, mas o seu grande problema está 
na extensão e na qualidade da descrição. 
Muitas descrições são curtas demais e não 
fornecem detalhes relevantes do incidente, 
ou podem ter uma boa extensão, mas são 
confusas e não explicam de forma clara o 
incidente. É impossível eliminar esses pro-
blemas por completo, porque o ato de uma 
pessoa descrever algo é subjetivo. A nível de 

dados, isto implica em maiores desafios, um 
processamento e extração de conhecimento 
a partir de dados textuais sobre incidentes 
de segurança. Técnicas mais avançadas de 
análise de textos, como por exemplo NLP 
(Natural Language Processing), podem ser 
necessárias, a depender do conhecimento 
que se deseja extrair dos dados.

A forma como certos dados são apurados 
também pode afetar a sua exatidão. Por 
exemplo, dados sobre a idade de acidentados 
geralmente não são exatos, pois costumam 
ser reportados como números inteiros. O 
ideal seria registar a data de nascimento do 
acidentado e deixar o sistema calcular de 
forma exata a idade. Por exemplo, uma idade 
reportada como um valor inteiro de “23” 
anos, poderia ser mais exatamente um valor 
decimal de “23,89” anos, se calculada a partir 
da data de nascimento da pessoa. Neste caso, 
é importante notar que o valor decimal está 
mais próximo do valor inteiro 24 que do va-
lor inteiro “23” reportado, porque as pessoas 
não costumam arredondar o valor da idade 
para o inteiro mais próximo. Muitas pessoas 
argumentam que “não é necessário conhecer 
com precisão a idade de um acidentado”, 
apenas para facilitar a recolha desse dado. 
No entanto, há de se considerar que dados 
mais exatos sempre trazem bene�cios 
adicionais. Imagine-se por exemplo que seja 
necessário desenvolver um modelo proba-

bilístico para estimar a prevalência de um 
tipo específico de incidente sobre diferentes 
faixas etárias. O modelo será tanto mais 
preciso quanto mais exatos forem os dados 
de idade dos acidentados. Portanto, defen-
demos que a Segurança Ocupacional pode e 
deve recolher e usar dados mais exatos como 
outros campos do conhecimento humano.

A maior parte do esforço dedicado a um 
processo de análise de dados concentra-se na 
identificação e correção de erros e na trans-
formação dos dados. Certos tipos de erros são 
fortemente dependentes das características 
do sistema de dados usado para registo dos 
incidentes. Por exemplo, o registo do tipo de 
incidente (“acidente”, “quase-acidente”, “ato 
inseguro”, ou “condição insegura”) ou da área 
operacional onde o incidente ocorreu pode 
ser feito através de um campo de digitação 
livre ou de uma lista de seleção (drop-down 
list). O primeiro caso favorece erros de 
escrita, ao contrário do segundo caso, que ga-
rante um controle completo sobre os valores 
que podem ser selecionados. Um sistema de 
dados que use muitos campos de digitação 
livre implicará um maior esforço de correção 
dos dados antes de qualquer análise. Como 
regra geral, dados de tipificação devem ser 
registados por meio de listas de seleção. A 
Tabela 1 indica os recursos recomendados 
para registo de certos tipos comuns de dados 
de incidentes:

A Tabela 1 apenas propõe recursos de 
entrada de dados recomendados para alguns 
tipos comuns de dados, não sendo uma lista 
completa. Cada empresa deve identificar os 
tipos de dados adequados à sua realidade e 
definir os recursos mais apropriados para 
assegurar o melhor controlo de qualidade 
dos dados inseridos pelos usuários. Isto 
reduz a necessidade de grandes esforços de 
correção de erros nos dados para analisá-los 
e extrair conhecimento dos mesmos.
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Por fim, deve ficar claro que a qualidade 
dos dados deve ser assegurada primeira-
mente na fonte geradora dos dados, ou seja, 
no sistema em que os dados são registados 
pelos usuários. O sistema deve possuir 
recursos internos de verificação automática 
de erros, fornecendo alertas à medida que os 
usuários inserem os dados de incidentes no 
sistema, de forma a garantir a maior exati-
dão e completude possível dos dados.

EXEMPLOS DE ANÁLISES DE DADOS DE 
SEGURANÇA
A seguir são apresentados alguns exemplos 
de análises exploratórias de incidentes, 
implementadas de forma gráfica para 
acompanhamento diário. Os dados usados na 
construção dos visuais são dados simulados e 
anonimizados, pois o objetivo é exemplificar 
análises que podem ser aplicadas a dados reais.

O Gráfico 2 mostra uma análise da quan-
tidade de incidentes reportados por mês, ao 

longo de 31 meses. Esse visual é um indicador 
da cultura de reporte de incidentes como um 
todo, além de identificar tendências e varia-
ções no número de incidentes de cada tipo. 
Este tipo de gráfico pode ser traçado para os 
incidentes de toda uma companhia ou para 
áreas específicas, desde que existam dados 
sobre a área associada a cada incidente.

Como exemplo final, o Gráfico 3 mostra 
um exemplo de análise probabilística da 
ocorrência de incidentes. O tratamento 
adequado dos dados permite o cálculo de 
modelos estatísticos para estimar a probabi-
lidade de ocorrência de incidentes a âmbitos 
específicos. O Gráfico 3 mostra um exemplo, 
em que foi calculado um modelo probabi-
lístico para estimar a taxa de ocorrência 
de um determinado tipo de incidente num 
local específico. Os dados usados no cálculo 
do modelo são representados pelas barras 
do histograma, enquanto o modelo em si 
é representado pela linha azul. A taxa de 

ocorrência dos incidentes com a tipificação 
em questão foi estimada pelo modelo como 
2,375 incidentes/mês. Este tipo de análise 
ajuda a definir benchmarks internos sobre a 
taxa de ocorrência de incidentes a diversos 
âmbitos.

O Gráfico 3 mostra uma análise da preva-
lência de causas de incidentes. Através desse 
visual, claramente se percebem as causas 
mais frequentes de incidentes. O filtro ao 
lado do gráfico permite selecionar o ano de 
interesse e o tipo de incidente, e o gráfico 
altera-se automaticamente para mostrar a 
distribuição das causas conforme os valores 
selecionados no filtro. Outras variáveis 
categóricas como o local de ocorrência dos 
incidentes podem ser incluídas no filtro, 
permitindo uma análise mais detalhada da 
prevalência das causas. Este tipo de análise 
é muito útil para priorização de ações de 
prevenção e para realização de campanhas e 
alertas de segurança.

DADO
TIPO DE 

DADO
RECURSO DE INPUT 

NORMALMENTE USADO
RECURSO DE INPUT RECOMENDADO

Descrição do incidente Texto Livre
Campo de texto livre 

simples
Campo de texto livre com verificação automática de 
ortografia.

Data do incidente (ou dado de Data/Horário) Tempo Campo de Data/Horário livre
Campo de Data/Horário em formato de calendário com 
verificação de consistência (a Data/Horário de registo do 
incidente não pode ser anterior ao de sua ocorrência).

Classificação do incidente (tipo, subtipo, 
grau de severidade, estado, etc.)

Categórico
Campo de texto livre 

simples

Lista de Seleção com valores padronizados. Ex:
Tipo: “Acidente, “Quase-Acidente”, etc.
Severidade: 1, 2, 3, etc.
Estado: “Em Análise”, “Pendente”, “Fechado”, etc

Local do incidente Categórico
Campo de texto livre 

simples

Lista de Seleção com valores padronizados dos locais 
(instalações industriais, unidades organizacionais, cidades, 
etc.).

Causas do incidente Texto Livre
Campo de texto livre 

simples
Campo de texto livre com verificação automática de 
ortografia.

Tipificação de Causa do incidente Categórico
Campo de texto livre 

simples

Lista de Seleção com valores padronizados. Ex: 
“Ferramentas e Equipamentos”, “Comportamento”, 
“Planeamento do Trabalho”, “Condições Atmosféricas”, 
“Design/Layout”, etc.

Idade de Acidentados Numérico Campo numérico livre

Campo de Data/Horário em formato de calendário para 
entrada da data de nascimento. O sistema calculará a idade 
de forma exata. Deve haver verificação de consistência 
(não pode resultar idade negativa). Alternativamente, 
o sistema poderá obter a data de nascimento 
automaticamente de outro sistema como o cadastro de 
empregados.

Parte do Corpo Atingida Categórico
Campo de texto livre 

simples

Lista de Seleção com valores padronizados. Ex: “Cabeça”, 
“Pescoço”, “Braços”, “Pernas”, “Tronco”, “Costas”, “Olhos”, 
“Face”, “Mãos”, “Dedos”, etc. Quanto mais detalhada a lista, 

melhor.

Tabela 1
— RECURSOS RECOMENDADOS PARA REGISTO DE ALGUNS TIPOS DE DADOS COMUNS SOBRE INCIDENTES.
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Gráfico 1
— ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO MENSAL DE TIPOS DE INCIDENTES

Gráfico 2
— ANÁLISE DA PREVALÊNCIA DE CAUSAS DE INCIDENTES

Gráfico 3
— ANÁLISE DA TAXA DE OCORRÊNCIA DE INCIDENTES
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CONCLUSÃO
As metodologias de Data Analytics e Business 
Intelligence podem ser usadas de forma 
estratégica na gestão de Segurança, trazendo 
diversos bene�cios, dentre os quais pode-
mos citar:

—  Aumento da fiabilidade dos sistemas de 
dados, seja por correções nos dados ao 
longo do processo de análise, seja por 
melhorias nos sistemas de registo dos 
dados;

—  Identificação de dados pendentes que 
indicam deficiências no processo de 
investigação de incidentes como, por 
exemplo, incidentes sem informação de 
causa-raiz;

—  Aumento da eficiência de fechamento 
de incidentes, promovendo a finaliza-
ção de investigações de incidentes e 
reporte das lições aprendidas;

—  Deteção de tendências na ocorrência 
de incidentes a âmbitos específicos, 
ajudando na elaboração de alertas e 
campanhas de segurança;

—  Cálculo mais ágil e automático de 
indicadores de segurança (taxa de 
ocorrência) e realização de benchmarks 
internos ou externos.

—  Democratização de informações através 
do uso de ferramentas de Business 
Intelligence que permitam o desenvol-
vimento de dashboards para partilha 
com várias pessoas dentro de uma 
companhia.

Como bene�cio global, espera-se 
uma elevação na cultura de Segurança 
Ocupacional, fortalecendo a prevenção de 
incidentes e reduzindo a ocorrência de 
acidentes com alta severidade.��
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O mundo em que vivemos é um mundo 
marcado por uma poderosa revolução digital, 
no âmbito da qual a produção e o consumo 
de dados (pessoais e outros) assume um 
papel central. As nossas interacções sociais 
e económicas implicam a geração contínua 
de dados e a sua partilha nos múltiplos 
ambientes digitais, facto que, em contexto 
de inovação tecnológica acelerada, resulta na 
criação contínua de hardware (aparelhos �si-
cos) e so�ware (sistemas, aplicações, outros) 
que facilitem tais interacções ou mesmo que 
as promovam, potenciando (ou agravando) 
a nossa dependência da tecnologia. Como 
espécie, o ser humano procurou, desde cedo, 
facilitar a sua própria vida, construindo fer-
ramentas e desenvolvendo técnicas cada vez 
mais eficientes. Esta propensão humana (fi-
lha da preguiça, mas também da curiosidade 
e da própria energia de criação) também 
se manifesta no meio digital: se pudermos 
resolver os nossos problemas diários (fazer 
pagamentos, encontrar as direcções para um 
destino desconhecido, reservar um restau-
rante ou um hotel, entregar declarações 
tributárias, fazer registos públicos, entre 
outros) na palma da nossa mão, tanto melhor. 
Sendo um desejo partilhado na nossa socie-
dade, logo surgem os agentes económicos a 
criar meios para a sua concretização, sendo 
que, a verdade é que actualmente podemos 
fazer quase tudo num smartphone, desde 
que ligados à internet. Não só não nos faltam 
as aplicações para quase todas as necessi-
dades (até para encontrar “almas gémeas”!), 

*  As opiniões aqui apresentadas vinculam apenas 
o seu autor. O autor não escreve seguindo o novo 
acordo ortográfico.
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como também já quase tudo é sincronizável: 
ligar o smartphone, onde temos as aplicações 
e os dados, nomeadamente, a um carro, a 
uma televisão, a relógios inteligentes e até à 
própria casa.

A questão que paira: isto tudo faz-se 
como? Precisamente mediante a geração 
e partilha massiva de dados, ideia que se 
traduz no conceito Big Data.

A ideia de Big Data é usualmente pers-
pectivada sob 3 dimensões e que se referem 
ao volume de dados, à variedade de dados 
e à velocidade da sua transmissão (os 3 V’s 
da Big Data). Assim, quanto maior o volume 
de dados mais podemos saber, em especial 
sobre as pessoas (quando estejam em causa 

dados pessoais); quanto mais variados 
forem os dados, mais aumenta a capacidade 
analítica e a possibilidade de perfilagem dos 
titulares de dados; a velocidade da trans-
missão pode permitir realizar avaliações 
em tempo real, com possíveis impactos 
imediatos na esfera jurídica dos titulares de 
dados. O acesso a estes volumes de dados 
representa um perigo para a privacidade, 
na medida em que as pessoas ficam com 
as vidas cada vez mais presentes em meio 
digital (onde podem não estar seguras e 
ser expostas indevidamente), podendo ser 
alvo de perfilagens e de inferências que as 
prejudiquem e com impactos negativos nas 
suas vidas (em vários âmbitos: pessoal, fami-

liar, social, profissional, escolar, académico, 
espiritual, entre outros).

A inteligência artificial é uma tecnologia 
(ou família de tecnologias) que acentua estes 
riscos para a privacidade, na medida em que 
traz consigo a capacidade de análise destes 
grandes volumes de dados, bem como, a ca-
pacidade de correlação entre diversas bases 
de dados e tipos de dados, e a capacidade de 
inferência sobre os dados analisados. Esta 
tecnologia tem vindo a ser muito debatida, 
tanto por causa do surgimento da aplicação 
ChatGPT (sigla relativa a chat generative 
pre-trained transformer; ferramenta com um 
chatbot virtual que responde a perguntas dos 
utilizadores), mas também pelas tentativas 
europeias de se adoptar legislação que a 
regule — veja-se a importante Proposta de 
Regulamento sobre a Abordagem Europeia 
para a Inteligência Artificial, de 2021.

O trabalho que as instituições europeias 
têm vindo a desenvolver na elaboração de 
legislação que possa regular os algoritmos de 
inteligência artificial saiu reforçado perante 
o referido caso ChatGPT (ferramenta cujo 
uso que chegou a ser suspenso em Itália), na 
medida em que a nossa sociedade foi con-
frontada com uma utilização da inteligência 
artificial que fazia uso de grandes bases 
de dados, sem se saber se o acesso a tais 
dados era legítimo. Assim, e como resulta 
do Considerando 5, da referida Proposta de 
Regulamento, “é necessário adotar um qua-
dro jurídico da União que estabeleça regras 
harmonizadas em matéria de inteligência 
artificial para promover o desenvolvimento, a 
utilização e a adoção da inteligência artificial 
no mercado interno e que, ao mesmo tempo, 
proporcione um nível elevado de proteção de 
interesses públicos, como a saúde e a segu-
rança e a proteção dos direitos fundamentais, 
conforme reconhecido e protegido pelo direito 
da União.” Ou seja, o objectivo do legisla-
dor comunitário não é travar o progresso 
tecnológico nem a utilização da inteligência 
artificial, antes se pretende regular para pro-
mover o seu desenvolvimento e utilização, 
impedindo abusos e utilizações indevidas, 
e, em especial para o nosso caso, proteger 
direitos fundamentais.

Na verdade, os bene�cios da tecnolo-
gia são expressamente reconhecidos pelo 
legislador europeu: é feita referência à 
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capacidade da inteligência artificial para 
“oferecer um vasto conjunto de bene�cios eco-

nómicos e sociais a todo o leque de indústrias 
e atividades sociais. Ao melhorar as previ-
sões, otimizar as operações e a repartição de 
recursos e personalizar as soluções digitais 
disponibilizadas às pessoas e às organizações, 
a utilização da inteligência artificial pode 
conferir importantes vantagens competitivas 
às empresas e contribuir para progressos 
sociais e ambientais, por exemplo, nos cuida-
dos de saúde, na agricultura, na educação e 
na formação, na gestão das infraestruturas, 
na energia, nos transportes e logística, nos 
serviços públicos, na segurança, na justiça, 
na eficiência energética e dos recursos e na 
atenuação das alterações climáticas e adap-
tação às mesmas.” (conforme considerando 3, 
da referida Proposta de Regulamento).

O direito fundamental que ora nos inte-
ressa é o direito à privacidade e à protecção 
de dados, direito esse que consta de vários 
textos normativos europeus, e que encon-
tra tutela constitucional em vários países. 
Veja-se, sem preocupação de exaustão 
quanto às fontes de direito:

I. A Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos, onde podemos ler, no artigo 8.º, o 
seguinte:

“Direito ao respeito pela vida privada e 
familiar
1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito 
da sua vida privada e familiar, do seu 
domicílio e da sua correspondência.
2. Não pode haver ingerência da autori-
dade pública no exercício deste direito 
senão quando esta ingerência estiver 
prevista na lei e constituir uma providência 
que, numa sociedade democrática, seja ne-
cessária para a segurança nacional, para 
a segurança pública, para o bem-estar 
económico do país, a defesa da ordem e a 
prevenção das infracções penais, a protec-
ção da saúde ou da moral, ou a protecção 
dos direitos e das liberdades de terceiros.”

II. A Convenção 108 do Conselho da 
Europa para a Proteção das Pessoas 
Singulares no que diz respeito ao 
Tratamento Automatizado de Dados 
Pessoais, onde podemos ler, no preâmbulo:

�— “que é necessário garantir a digni-
dade humana e a proteção dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais 
de todas as pessoas e, dada a diversi-
ficação, intensificação e globalização 
do tratamento de dados e dos fluxos de 
dados pessoais, a autonomia pessoal com 
base no direito de uma pessoa ao controlo 
dos seus dados pessoais e do tratamento 
desses dados;”
�— “que é necessário promover, a nível 
mundial, os valores fundamentais do 
respeito pela primazia e pela proteção 

dos dados pessoais, comprometendo-se 
assim à livre circulação de informação 
entre as pessoas;”

III. Ou a Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia, que prevê, nos artigos 7.º 
e 8.º o seguinte:

“Artigo 7.º
Respeito pela vida privada e familiar
Todas as pessoas têm direito ao respeito 
pela sua vida privada e familiar, pelo seu 
domicílio e pelas suas comunicações.
Artigo 8.º
Proteção de dados pessoais
1. Todas as pessoas têm direito à prote-
ção dos dados de caráter pessoal que lhes 
digam respeito.
2. Esses dados devem ser objeto de um 
tratamento leal, para fins específicos e 
com o consentimento da pessoa interes-
sada ou com outro fundamento legítimo 
previsto por lei. Todas as pessoas têm o 
direito de aceder aos dados coligidos que 
lhes digam respeito e de obter a respe-
tiva retificação.
3. O cumprimento destas regras fica 
sujeito a fiscalização por parte de uma 
autoridade independente.”

IV. Por fim, o Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, que 
prevê, no artigo 16.º, número 1, que:

“Todas as pessoas têm direito à proteção 
dos dados de caráter pessoal que lhes 
digam respeito.”

Decorre destes textos normativos que 
a defesa da privacidade e da protecção de 
dados das pessoas singulares está ancorada 
no princípio base da dignidade da pessoa 
humana, e, portanto, que aquela defesa é 
essencial para a vida numa sociedade livre e 
democrática.

Considerando a importância deste 
direito, e as ameaças que a digitalização 
da economia colocam, a sua tutela ganhou 
novas armas com a adopção do Regulamento 
(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de abril de 2016 relativo à 
proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à 
livre circulação desses dados, comummente 
designado por Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados ou RGPD.

Naturalmente que, como para qualquer 
outra actividade que implique tratamento de 
dados pessoais, a utilização de algoritmos 
de inteligência artificial deve respeitar as 
normas destes textos legais, nomeadamente, 
as regras e procedimentos previstos no 
RGPD. Este regulamento tem por objectivo 
de regular a forma como os dados (pessoais) 
são tratados, numa era em que as nossas 
vidas são cada vez mais digitais, e onde 

(…) As nossas 

interacções sociais e 

económicas implicam 

a geração contínua 

de dados e a sua 

partilha nos múltiplos 

ambientes digitais (…)
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as ameaças à privacidade são inúmeras, 
constantes e variadas. Este regulamento veio 
mudar o paradigma legal da protecção de 
dados, impondo novas regras e novos pro-
cedimentos às entidades que tratem dados 
(tanto os responsáveis pelo tratamento como 
os subcontratantes).

Ainda que o RGPD não aborde explici-
tamente a inteligência artificial, existem 
algumas normas que assumem relevância 
para o seu desenvolvimento e implementa-

ção na nossa sociedade. A questão premente 
que se tem colocado é sobre a compatibi-
lidade entre o exigente quadro normativo 
do RGPD e as aplicações de inteligência 
artificial. 

Um dos pontos de contacto entre estas 
duas realidades (privacidade e protecção de 
dados, por um lado, e utilização de algorit-
mos de inteligência artificial, por outro) é o 
princípio da limitação das finalidades, tal 
como previsto no artigo 5.º, número 1, alínea 
b), do RGPD, mediante o qual, os dados pes-
soais devem ser recolhidos para finalidades 
determinadas, não podendo ser utilizados 
para outra finalidade incompatível. É 
verdade que existem diversas aplicações 
empresariais de algoritmos de inteligência 
artificial que cumprem estritamente este 
princípio, sendo os dados utilizados para 
finalidades definidas. O problema surge 
quando não existem finalidades definidas, e 
se dá liberdade aos algoritmos para analisar 
e encontrar possíveis correlações entre da-
dos, e se combina essa liberdade com acesso 
a bases de dados massivas. Neste caso, pode 
haver uma violação do referido princípio, na 
medida em que a utilização da inteligência 
artificial não serve o propósito de concreti-
zar uma função específica.

Não obstante, acreditamos que poderá ha-
ver margem na interpretação dos princípios 
do RGPD, de modo a podermos aproveitar 
os bene�cios que a inteligência artificial nos 
pode trazer: pense-se por exemplo na capa-
cidade que podemos desenvolver na área da 
saúde, identificando correlações entre dados 
que nos possam ajudar a salvar vidas e a er-
radicar doenças. Neste sentido, sabemos que 
o direito à privacidade e o direito à protecção 
de dados não são direitos absolutos, devendo 
ser articulados com outros valores jurídicos. 
Como lemos no considerando 5, do RGPD, 

“O tratamento dos dados pessoais deverá ser 
concebido para servir as pessoas. O direito 
à proteção de dados pessoais não é absoluto; 
deve ser considerado em relação à sua função 
na sociedade e ser equilibrado com outros di-
reitos fundamentais, em conformidade com o 
princípio da proporcionalidade.” Admitimos 
que tais direitos (o direito à privacidade e 
o direito à protecção de dados) possam ser 
de alguma forma condicionados perante os 
bene�cios que a inteligência artificial pode 
trazer à nossa sociedade, nomeadamente, no 
que respeita às oportunidades de desenvol-
vimento económico, social e cultural, ou 
relativamente às possibilidades de promoção 

de sustentabilidade energética, ou também 
quanto à promoção de melhores cuidados de 
saúde e evolução no conhecimento científico.

Assim, nos casos em que a utilização da 
inteligência artificial tenha por objectivo 
cooperar na salvaguarda de bens jurídi-
cos valiosos, de bens jurídicos com tutela 
constitucional (em especial, enquadrados 
como direitos fundamentais), então ad-
mitimos que as finalidades de tratamento 
de dados não tenham o mesmo nível de 
detalhe, e possam ser referidas de modo 
genérico: por exemplo, e voltando ao caso da 
saúde, admitimos que exista uma utiliza-
ção de inteligência artificial com acesso 
a bases de dados massivas, à procura de 
correlações de dados que nos permitam 
evoluir o conhecimento científico na área 
da saúde, promovendo a cura de doenças e 
diminuindo o número de mortes. Neste caso, 
acreditamos que os bens jurídicos “vida 
humana” e “saúde” poderão justificar uma 
flexibilização do cumprimento do grau de 
determinação das finalidades de tratamento.

Outro dos pontos de contacto é o princí-
pio da minimização de dados, constante do 
artigo 5.º, número 1, alínea c), do RGPD, de 
acordo com o qual, só devem ser tratados 
os dados mínimos e necessários para as 
finalidades predefinidas. Como nos parece 
evidente, minimizar a recolha de dados 
parece estar em total oposição às necessida-
des dos algoritmos de inteligência artificial. 
A este respeito, renovamos o que dissemos 
supra: existem aplicações empresariais que 
utilizam algoritmos de inteligência artificial 
com recurso apenas aos dados necessários 
para a finalidade predefinida.

Porém, o problema coloca-se quanto 
às aplicações de inteligência artificial que 
procuram correlações sem finalidades 
definidas e com acesso a bases de dados 
de grandes dimensões (Big Data). Nestes 
casos, admitimos que a conciliação com o 
princípio da minimização de dados possa vir 
da implementação de técnicas avançadas de 
pseudonimização, nos termos do disposto 
no artigo 32.º, número 1, alínea a), do RGPD, 
que impeçam a sua reversão, ou por técnicas 
de encriptação dos elementos informativos 
que directamente identifiquem os titulares 
de dados, nos termos do disposto no artigo 
32.º, número 1, alínea a), do RGPD.

Para terminar, sublinhamos que a 
inteligência artificial trouxe novos desafios, 
em especial, no que respeita à sua regulação, 
sendo nossa convicção que as mencionadas 
normas de privacidade e de protecção de 
dados podem ser interpretadas em sentidos 
que permitam a utilização dos algoritmos 
de inteligência artificial, potenciando-se 
com isso os bene�cios sociais, económicos, 
culturais, de saúde, que esta tecnologia nos 
pode trazer.��

(…) O direito 

fundamental que ora 

nos interessa é o direito 

à privacidade e à 

protecção de dados (…)
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Proteger 2023
8.ª Conferência de Segurança.
TEXTO
Ana Barreiros
Gestora Comercial da APSEI

FOTOGRAFIA
Suporte Rápido

O Europarque — Santa 
Maria da Feira foi palco 
da PROTEGER 2023 – 
8.ª Conferência de 
Segurança. 

A PROTEGER 2023 – 8.ª Conferência de Segurança marcou 

a concretização de um novo desafio proposto pela APSEI 

– Associação Portuguesa de Segurança, com a realização 

da primeira edição desta iniciativa a norte do país, no 

Europarque, em Santa Maria da Feira. Esta edição, deu 

igualmente início a uma nova periodicidade para a realização 

da Conferência, a qual passa a realizar-se anualmente. 
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A edição 2023 reuniu não 
só as maiores empresas 
do setor, mas também 
as mais importantes 
entidades nacionais, 
reunindo centenas de 
profissionais do setor. 

Em dois dias de evento, 19 e 20 de abril, reu-
niram-se as principais empresas e entidades 
do setor da Segurança, nacionais e interna-
cionais, juntas num espaço de divulgação, 
partilha, debate e promoção das novidades 
existentes no mercado.

A elaboração do programa desta edição 
contou com os contributos de uma Comissão 
Científica, a qual teve como principal atividade 
propor, analisar e validar o programa de debates 
e apresentações técnicas a decorrer, dedica-

Entidades presentes na 
zona de exposição:

ADSP, PSP e PJ.

dos aos temas da atualidade da prevenção e 
segurança. Esta Comissão viu-se constituída 
por representantes da Polícia de Segurança 
Pública (PSP), da Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil (ANEPC), da 
Autoridade para as Condições de Trabalho 
(ACT), e da Comissão Nacional do Transporte de 
Mercadorias Perigosas (CNTMP), entre outros 
distintos membros, tais como elementos da 
atual Direção da Associação e anteriores pre-
sidentes da Direção, Associados Honorários e 
elementos da Equipa APSEI.

O evento, que juntou mais de 1300 partici-
pantes, contou com um espaço de exposição 
que reuniu 45 expositores, dos quais 38 patro-
cinadores, e um total de 32 apresentações e 10 
workshops que permitiram assim a participa-
ção de mais de 50 oradores e 15 formadores. Os 
números desta última edição da Conferência, 
que procurou reunir uma vez mais todos os 
intervenientes das diversas áreas de atuação da 
Associação, isto é, da Segurança contra Incêndio 
em Edifícios, da Segurança Eletrónica, da 
Segurança e Saúde no Trabalho e da Segurança 

no Transporte de mercadorias perigosas, 
demonstraram o sucesso da iniciativa. Este pri-
meiro evento a Norte do país, há muito pedido 
pelos Associados da APSEI, veio conferir uma 
vez mais a oportunidade para os profissionais 
construírem e fortalecerem as suas relações.     
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Entidades presentes na 
zona de exposição: CFPA, 
ISCIA, SFPE e IPQ.

Camilo Lourenço, 
keynote speaker desta 
edição, com uma análise 
socioeconómica do 
setor da Segurança em 
Portugal. 

Como referiu o Presidente da Direção da 
APSEI, Carlos Dias: “Nós gostamos de estar 
sempre à frente da linha, e mesmo por isso, 
Portugal é reconhecido mundialmente como 
exemplo a seguir a nível de Segurança e sim, 
esse é o verdadeiro sucesso. Cada português é 
um agente de segurança. Nós, enquanto APSEI, 
temos de criar oportunidades para que os 
nossos Associados tenham realmente um valor 
real em serem Associados. Os Associados res-
ponderam de uma maneira fantástica a esta 
edição da Conferência. Precisamos de ter mais 
Associados, mais empresas, e fica aqui o desafio 
para que, em 2024, estejam novamente con-
nosco. Vamos ter mais surpresas, e acima de 
tudo continuar a servir os nossos Associados 
e a servir Portugal”.

O programa da PROTEGER 2023 viu-se 
uma vez mais organizado em dois auditó-
rios — o Auditório APSEI desta vez dedicado a 
debates e apresentações técnicas, e o Auditório 
Proteger dedicado a sessões solenes, apre-
sentação do keynote speaker e à Conferência 
internacional integrada nesta edição do 
evento. O Auditório APSEI teve o seu pri-

meiro dia dividido pelas temáticas da Segurança 
Eletrónica e da Segurança no Transporte 
de Mercadorias Perigosas, destacando-se os 
debates “Inteligência artificial vs. proteção 
de dados” e “Mercadorias perigosas nas solu-
ções de mobilidade (dos combustíveis fósseis 
à mobilidade elétrica, sem esquecer o hidro-
génio”. Por sua vez, os debates “A gestão da 
segurança nas novas realidades de trabalho” e 

“Evolução Tecnológica na SCIE” foram dois dos 
momentos que visaram as áreas da Segurança 
e Saúde no Trabalho e da Segurança contra 
Incêndios em Edifícios no segundo dia de 
evento neste auditório. 

Em cada um dos dias do evento decorreu 
ainda uma sessão solene, no Auditório Proteger, 
que contou com os principais representantes 
institucionais das áreas de atuação repre-

sentadas pela APSEI. O primeiro dia contou 
com a participação do Secretário-Geral do 
Ministério da Administração Interna, Mestre 
Marcelo Mendonça de Carvalho, do Presidente 
da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, 
Dr. Emídio Sousa e a presença do Diretor do 
Departamento de Segurança Privada da PSP, 
Superintendente Pedro Gouveia. Por sua vez, 
no segundo dia, este momento foi marcado 
pela participação do Subinspetor-Geral da 
Autoridade para as Condições de Trabalho 
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Debates do 1.º dia do 
evento, dedicados à 

“Inteligência artificial vs. 
Proteção de Dados” e 

“Mercadorias perigosas 
nas soluções de mobili-
dade (dos combustíveis 
fósseis à mobilidade 
elétrica, sem esquecer o 
hidrogénio”. 

Debates do 2.º dia do 
evento, com as temáticas 

“A gestão da segurança 
nas novas realidades de 
trabalho” e “Evolução 
Tecnológica na SCIE”. 

2022, de diversas entidades e instituições de 
relevo na área da Segurança, nacionais e inter-
nacionais. Em 2023 marcaram presença, com 
stand próprio, a Associação dos Diretores de 
Segurança de Portugal (ADSP), a Confederação 
Europeia das Associações de Segurança (CFPA-
Europe), o Instituto Português da Qualidade 
(IPQ), o Instituto Superior de Ciências da 
Informação e da Administração (ISCIA), a Polícia 
Judiciária (PJ), a Polícia de Segurança Pública 
(PSP) e a Delegação Portuguesa da Society of 
Fire Protection Engineers (SFPE-Portugal).

O Espaço Inovação, uma aposta da última 
edição da Conferência, marcou uma vez mais 
lugar em 2023, este ano dedicado a projetos 
académicos. O Instituto Politécnico da Guarda 
(IPG) foi o primeiro a responder a esta chamada, 
tendo-se feito representar por diversos proje-
tos e ainda por uma mostra de equipamentos 
(drones, GNSS e laser scanning). Dos projetos 
apresentados, destaca-se o “Robô Bombeiro”, 
que é “capaz de entrar em locais desconheci-
dos com risco de explosão ou gases tóxicos e 
apagar fogos sem colocar em perigo os bom-
beiros”. Este projeto do IPG, está inserido num 
concurso nacional de robótica e resulta do tra-
balho de alunos e professores do departamento 

– ACT, Dr. Nelson Ferreira e do Diretor de 
Serviços da Direção de Serviços de SCIE da 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 
Civil – ANEPC, Arq. Pedro Barbosa. 

No segundo dia do evento, os participantes 
da Conferência contaram com uma palestra do 
keynote speaker no Auditório Proteger. Este 
ano subiu ao palco Camilo Lourenço, jornalista, 
comentador económico e autor de vários livros 
sobre economia e futebol, que apresentou aos 
presentes uma breve análise socioeconómica 
do setor da Segurança em Portugal.

Em 2023, e tal como nas restantes edições 
anteriores do evento, os participantes conta-
ram ainda com a possibilidade de participar em 
diversos workshops que debateram temas como 

“Controlo de Derrames: da 1.ª ação à intervenção”, 
“Cibersegurança de sistemas de segurança �sica”, 
“Princípios do Dimensionamento de Sistemas 
de Controlo de Fumo”, “Bombas de Incêndio 
UL/FM-NFPA 20”, “BIM & Segurança” e “Gestão 
da Continuidade de Negócio/Atividade”. 

O espaço de exposição, que como habitual 
se viu reservado à exposição das mais recentes 
soluções de Segurança dos 38 patrocinadores 
desta edição, contou uma vez mais com a pre-
sença, e à semelhante da anterior edição de 
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—  O que dizem os nossos 
patrocinadores Premium.

Marcos Lima 
VISIOTECH

O que vos trouxe à PROTEGER 2023? 

Para a Visiotech, a PROTEGER é uma feira 
de referência no mercado da segurança em 
Portugal.
Estivemos nas edições anteriores, estamos 
nesta e voltaremos. 
Conseguir estar presente nesta primeira 
vez que se faz um evento na parte Norte de 
Portugal é importante e podemos constatar 
que o evento é um êxito. Vieram muitas pes-
soas, o que mostra a organização do evento e 
a força da APSEI em organizar a PROTEGER.

Qual a importância que vê num evento 

como a PROTEGER?

A PROTEGER consegue reunir as princi-
pais empresas de Portugal, tanto na área da 
distribuição como na área da instalação, bem 
como os clientes finais de grande projeção. 
São empresas que têm projetos gigantescos, 

os maiores projetos de Portugal, que vêm 
cá para conhecer os nossos produtos e as 
nossas soluções para os seus problemas do 
dia-a-dia. Afinal a segurança é um problema 
do dia-a-dia.  

Qual é a importância da vossa marca/em-

presa estar associada à APSEI?

A VISIOTECH não é associada da APSEI 
há muito tempo, contudo já há muito que 
acompanhávamos o trabalho desenvolvido 
ao qual dávamos grande reconhecimento. 
Conhecemos como funcionam outras 
associações de segurança fora de Portugal e 
posso garantir que a APSEI faz um excelente 
trabalho no mercado português, o qual 
precisa de ser valorizado e reconhecido. A 
Visiotech estar presente neste evento é uma 
forma de dizermos que reconhecemos a 
APSEI e o trabalho que desenvolve. 

Fernando Mendes  
IVV Automação 

O que vos trouxe à PROTEGER 2023? 

A nossa presença na PROTEGER não vem 
deste ano, uma vez que temos marcado 
presença nos últimos três anos. Vimos à 
PROTEGER pois consideramos que é a única 
feira profissional em Portugal sendo uma das 
razões pela qual participamos. 
Já participámos noutras feiras e a conclusão 
que tiramos é que as outras não são feiras 
totalmente profissionais, ou seja, têm presente 
o cidadão comum e o nosso foco é, obviamente, 
o cliente profissional, a empresa instaladora.

Qual a importância que vê num evento 

como a PROTEGER?

Esta iniciativa é um bom meio que permite 
mostrar tecnologia e soluções junto do 
cliente, com demonstração e utilização no 
momento, sendo que, face ao facto de o mer-
cado da segurança ser pequeno em Portugal é 
igualmente momento de reunião e confrater-
nização dos diversos elementos do setor.  

Qual é a importância da vossa marca/em-

presa estar associada à APSEI?

Sendo espaço profissional, a marca estar 
associada à APSEI e a este evento significa 
dizer que nós acreditamos neste trabalho e 
nesta iniciativa e que achamos que é útil para 
o setor, porque senão não estaríamos aqui, 
podíamos estar noutras feiras e não estamos 
por alguma razão. 

—  A 8.ª Conferência Proteger 
em números.

2
DIAS

1369
PARTICIPANTES

32
APRESENTAÇÕES

52
ORADORES

8
ENTIDADES NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS
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Bruno Bento
HIKVISION

O que vos trouxe à PROTEGER 2023? 

Para nós era importante estar aqui. É a 
primeira vez que estamos representados 
como Hikvision, habitualmente vimos como 
parceria com os nossos distribuidores e, este 
ano, decidimos ter uma presença própria 
para apresentar algumas das novas soluções 
que temos para o mercado.

Qual a importância que vê num evento 

como a PROTEGER?

Tendo em conta que em Portugal não temos 
muitos eventos, penso que a PROTEGER é 

importante pois acaba por ser um evento 
muito técnico, no qual as pessoas que o 
visitam são pessoas que sabem o que procu-
ram, são pessoas muito técnicas, acabando 
também por ser uma mais-valia para nós, 
enquanto fabricantes e expositores, pois 
podemos mostrar novas soluções.  

Qual é a importância da vossa marca/em-

presa estar associada à APSEI?

A APSEI é a maior associação ou a única 
associação de empresas de segurança em 
Portugal, portanto, é uma parceria muito 
importante para nós. Além do suporte e 
ajuda que nos dá, é também um meio que 
nos permite divulgar as nossas soluções. 

Hélder Pinto 
CASMAR

O que vos trouxe à PROTEGER 2023? 

A Casmar é uma empresa que está no mer-
cado e funciona com soluções. Não estarmos 
numa PROTEGER em 2023 seria não estar 
junto dos nossos clientes. O que nos traz à 
PROTEGER é estar mais perto dos clientes.

Qual a importância que vê num evento 

como a PROTEGER?

A PROTEGER é uma forma de estarmos com 
os clientes presencialmente. Muitos clientes 

só falam connosco por telefone, não nos 
conhecendo pessoalmente. São anos e anos 
ao telefone. A PROTEGER 2023 permite-nos 
uma presença mais �sica junto do cliente. 

Qual é a importância da vossa marca/em-

presa estar associada à APSEI?

É importantíssimo porque não estar asso-
ciado à APSEI é quase não estar no mercado 
da segurança e creio que faz todo o sentido 
esta conciliação entre Casmar e APSEI.

Gil Azevedo 

NAUTA

O que vos trouxe à PROTEGER 2023? 

A exposição da PROTEGER é fabulosa e 
a NAUTA pretende marcar sempre a sua 
presença. Um dos nossos objetivos de 
marcarmos presença nestas exposições é 
apresentarmos novidades ao mercado.  

Qual a importância que vê num evento 

como a PROTEGER?

Este evento é fantástico! Pelo próprio con-
tacto estabelecido, o networking, tanto com 
empresas instaladoras e integradores, bem 
como com a parte institucional e governa-
mental e, inclusive, com concorrentes, com 
os quais num ambiente menos formal se 
consegue influenciar o mercado de maneira 
a garantir que a Segurança cresce e evolui.   

Qual é a importância da vossa marca/em-

presa estar associada à APSEI?

A APSEI enquanto Associação tem nos 
dado uma grande ajuda e apoio. Enquanto 
organizadora da PORTEGER foi muito con-
veniente a realização desta edição na zona 
norte do país permitindo crescer no nosso 
mercado. Para os não associados que mar-
cam presença no evento, seria importante 
iniciarem o seu processo de associativismo 
junto da APSEI de forma a criarmos uma 
comunidade cada vez maior e que ajude o 
setor da Segurança a crescer. 

15
FORMADORES

846 m²
ZONA DE EXPOSIÇÃO

38
PATROCINADORES

45
EXPOSITORES

10
WORKSHOPS
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de engenharia informática que procuram desen-
volver robôs totalmente autónomos.

No pavilhão de exposição encontrava-se 
ainda o Espaço Proteger Talks, espaço cuja 
finalidade era a divulgação e apresentação de 
produtos, soluções e conhecimentos sobre as 
últimas tecnologias e tendências pelos patro-
cinadores do evento. 

A noite do primeiro dia do evento ficou 
ainda marcada por mais uma novidade da 
8.ª Conferência de Segurança, o Networking 
Cocktail, em substituição do habitual Jantar 
de Gala. Esta nova aposta teve como intuito 
potenciar a troca de experiências e contac-
tos e fomentar futuras parcerias entre os 
presentes, num ambiente mais informal e 
convidativo à troca de conhecimento. Este 
momento contou com a presença do Quarteto 
de Cordas Professora Suzanna Lidegran do 
Conservatório de Música do Porto que deu as 
boas-vindas aos convidados.

O balanço final da Proteger 2023 foi positivo, 
tendo a maior percentagem dos participantes 
do evento dado nota máxima em todos os seg-
mentos em análise após a sua conclusão. Já no 
que se refere aos patrocinadores, estes reafir-
maram a vontade de regressar em 2024, desta 
vez na região de Lisboa.  

Uma vez mais, o evento procurou sensibili-
zar o mercado para as questões da Prevenção 
e Segurança, proporcionar formação sobre um 
leque alargado de temas e dar a conhecer as mais 
recentes novidades e tecnologias. A Segurança é 
um tema prioritário e é crucial que as empresas 

e todas as entidades estejam na linha da frente 
da inovação e conheçam as soluções que estão 
disponíveis no mercado. A APSEI retoma em 
2024 esta iniciativa, com a sua 9.ª edição, man-
tendo assim o seu compromisso para com o 
mercado da Segurança em Portugal.��

A 8.ª edição contou no-
vamente com o Espaço 
Inovação, este ano com 
a presença dos projetos 
académicos do Instituto 
Politécnico da Guarda 

O Espaço Proteger Talks 
permitiu aos patrocina-
dores apresentarem as 
suas soluções e demons-
trarem os seus protudos. 

Sessão solene no 1.º dia 
do evento, com o Mestre 
Marcelo Mendonça de 
Carvalho (Secretário -

-Geral do Ministério da 
Administração Interna), 
Dr. Emídio Sousa 
(Presidente da Câmara 
Municipal de Santa 
Maria da Feira), Carlos 
Dias (Presidente da 
Direção da APSEI).

Sessão solene no 2.º 
dia do evento, com 
Dr. Nelson Ferreira 
(Subinspetor-Geral 
da Autoridade para as 
Condições de Trabalho – 
ACT), Arq. Pedro Barbosa 
(Diretor de Serviços da 
Direção de Serviços de 
SCIE da ANEPC) e Carlos 
Dias (Presidente da 
Direção da APSEI).

Networking Cocktail, 
com as boas-vindas 
dadas pelo Quarteto 
de Cordas Professora 
Suzanna Lidegran do 
Conservatório de Música 
do Porto 
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Considerações sobre 
os EPI no transporte de 
mercadorias perigosas.

O transporte de matérias perigosas desem-
penha um papel crucial na economia global, 
permitindo o fornecimento de produtos es-
senciais a diversos setores. No entanto, e em 
caso de acidente, apresenta riscos significa-
tivos para os seres humanos, animais e para 
o ambiente. Considerando que os primeiros 
intervenientes em caso de acidente poderão 
ser os condutores, estes devem ser dotados 
de equipamento, incluindo de proteção 
individual, para uma primeira ação.

O próprio Acordo Europeu Relativo ao 
Transporte Internacional de Mercadorias 
Perigosas por Estrada (ADR) determina, no 
subcapítulo 8.1.5 (“Equipamentos diversos e 
equipamento de proteção individual”), que 

“Qualquer unidade de transporte que con-
tenha mercadorias perigosas a bordo deve 
estar munida de equipamentos de proteção 
geral e individual” e que “os equipamentos 
devem ser escolhidos consoante o número 
da etiqueta de perigo das mercadorias 
transportadas”. No que aos Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI) diz respeito, o 
acordo define que os veículos devem estar 
dotados, por cada membro da tripulação 
e independentemente do tipo de matéria 
transportada, de um par de luvas e de prote-
ção para os olhos, complementados, para as 
etiquetas de perigo n.º 2.3 (Gases Tóxicos) e 
6.1 (Matérias Tóxicas), por uma máscara de 
proteção antigás.

Ora, numa primeira leitura, os requisi-
tos ao nível destes equipamentos parecem 
bastante básicos e simples na sua aplicação. 
No entanto, ao dissecar estas exigências à 
luz dos normativos e boas práticas nacionais, 
mergulhamos no mundo dos EPI, onde o 
risco não é eliminado, mas sim gerido, e 
poucas são as coisas de simples análise. Por 
isso, o objetivo deste artigo é despertar a 
observação crítica na análise dos EPI em âm-
bito de transporte de mercadorias perigosas, 
apresentando algumas considerações sobre 
o tema.

A primeira, e a mais simples, prende-se 
com a classificação dos equipamentos a 
dotar as unidades de transporte. Para este 
efeito devemos recorrer ao Decreto-Lei nº 
118/2019 que assegura a execução, na ordem 
jurídica interna, das obrigações decorrentes 
do Regulamento (UE) 2016/425, visando 
assegurar a proteção da saúde e segurança 
dos utilizadores de EPI, estabelecendo os 
requisitos para a conceção e fabrico dos 
equipamentos destinados a serem disponibi-
lizados no mercado europeu.

Este Decreto-Lei ordena os EPI em três 
categorias, mediante a tipologia de riscos 
associados: Categoria I para risco mínimo, 
Categoria III para riscos que possam causar 
morte ou danos irreversíveis para a saúde 
e, para os riscos distintos dos enumerados 
anteriormente, a Categoria II. Devido às 

propriedades inerentes às matérias pe-
rigosas, os EPI a utilizar numa interação 
com estas substâncias, seja a que nível for, 
enquadram-se na Categoria III. Esta classifi-
cação acarreta algumas formalidades como 
a existência de uma declaração de confor-
midade e a marcação CE seguida do número 
de identificação do organismo que participa 
nos procedimentos de avaliação da confor-
midade (Figura 1), por exemplo. 

TEXTO
Miguel Moita 
Projeto intervir.pt

Figura 1

Marcação CE para EPI 
Cat. I e II (cima) e Cat. III 
(baixo).
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A segunda ponderação parte do preceito 
de que “os equipamentos devem ser esco-
lhidos consoante o número da etiqueta de 
perigo das mercadorias transportadas”. Uma 
vez mais parece que uma simples leitura 
permite aplicar a norma, mas poderá não ser 
assim tão básico. Usando como exemplo as 
matérias corrosivas (Classe 8), e procurando 
selecionar umas luvas adequadas, com 
recurso à EN ISO 374:2016, temos de saber 
adequar o tipo (A, B ou C) e índice (de 1 a 6) 

de proteção à mercadoria. É fundamental ter 
um processo de seleção de EPI consolidado 
e apoiado nas propriedades �sico-químicas 
das matérias admitidas a transporte.

Continuando com o exemplo das luvas e 
direcionando a atenção para o equipamento 
per se, temos um EPI destinado a conferir 
proteção química a mãos e antebraços, como 
anteriormente abordado, mas também 
poderemos ter de analisar os requisitos 
de proteção para riscos mecânicos. A EN 

388:2016 estabelece diversos níveis de 
desempenho baseados na resistência à abra-
são, aos cortes, ao rasgo, à perfuração e aos 
impactos. Não nos podemos esquecer que 
qualquer ação do condutor terá por principal 

“ferramenta” as mãos, logo a sua proteção 
deve ser o mais completa possível (Figura 2)!

A proteção ocular é a componente que 
se segue nas determinações de EPI do ADR. 
Este tipo de protetores para olhos é regido 
por uma norma base (EN 166:2002) que en-

Figura 2

Algumas certificações 
possíveis para seleção 
luvas.

PROTEÇÃO CONTRA RISCOS
MECÂNICOS

A — Resistência à abrasão
B — Resistência ao corte
C — Resistência a rasgões
D — Resistência à perfuração

A B C D
EN 388:2003

TEMPO DE PERMEAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS > 30 MINUTOS CONTRA:

A — Metanol
B — Acetona
C — Acetonitrilo
D — Diclorometano

A B C D
EN 388:2003

LUVAS À PROVA DE LÍQUIDOS

Dados de resistência 
a produtos químicos 
disponíveis mediante pedido.EN 374:2003

PROTEÇÃO CONTRA 
MICROORGANISMOS
(AQL ≤ 1,5)

EN 374:2003

PROTEÇÃO CONTRA O CALOR

A — Inflamabilidade
B — Calor de contato
C — Calor de convecção
D — Calor de radiação
E —  Pequenos salpicos de 

metal derretido
F —  Grandes quantidades de 

metal derretido

EN 374:2003

PROTEÇÃO CONTRA O FRIO

A — Frio de convecção
B — Frio de contato
C — Penetração de águaA B C

EN 511:2006

PROTEÇÃO CONTRA
CONTAMINAÇÃO RADIOATIVA

A B C
EN 511:2006

ADEQUADO PARA CONTATO COM 
GÉNEROS ALIMENTARES

A B C
EN 511:2006

E — Bissulfeto de carbono
F — Tolueno
G — Dietilamina
H — Tetrahidrofurano

I — Acetato de etilo
J — N-heptano
K — Hidróxido de sódio, 40%
L — Ácido sulfúrico, 96%
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quadra as suas características fundamentais, 
e complementada por diversos normativos 
mais direcionados aos riscos presentes, 
onde podemos destacar a EN 168:2002 que 
determina os níveis de proteção não óticos 
como a robustez e a resistência ao calor e 
corrosão.

O último EPI previsto no ADR é a más-
cara antigás, que deve ser disponibilizada 
sempre que o transporte envolva substân-
cias tóxicas com “etiquetas de perigo n.º 2.3 
e 6.1”. Quando existe a possibilidade de a pro-
teção ocular e respiratória serem garantidas 
por componentes separadas, deve-se estudar 
a compatibilidade destes elementos quando 
forem envergados.

Assim, e apenas considerando os apare-
lhos de proteção respiratória (APR) filtrantes 
e de pressão negativa (Figura 3), temos 
duas opções para intervenção em ambiente 
tóxico: as semimáscaras e as máscaras 
completas, qualquer uma destas com filtro 
adequado à matéria admitida a transporte 
e em conformidade com a EN 14387:2004 
+ A1:2008. Interessa, ainda, recordar que 
o nível de proteção fornecido pelos APR, 
principalmente os de pressão negativa, é 
condicionado pela existência de pelos faciais.

Terminada esta breve análise, e con-
siderando que os EPI disponibilizados ao 
abrigo do ADR se enquadram no âmbito do 
Decreto-Lei n.º 348/1993 que estabelece, de-
corrente da transposição da Diretiva 89/656/
CEE para a ordem jurídica interna, as pres-
crições mínimas de segurança e de saúde 
para a utilização, pelos trabalhadores, de 
equipamentos de proteção individual, julgo 
ser pertinente realçar mais dois conceitos: a 
ergonomia e a formação.

A ergonomia procura compatibilizar os 
equipamentos com as características �sicas 
dos utilizadores e tem como adversário 
algo que está profundamente enraizado no 
mundo dos EPI: o one size fits all, ou “um 
tamanho que serve a todos”. Um EPI, para 
cumprir a sua função, deve ser adequado 
ao utilizador, e isto passa, além de outros 
fatores morfológicos, pelo tamanho. Todos 
sabemos que o tamanho correto é essencial 
para garantir o conforto da luva, mas mais do 
que a comodidade, é importante perceber a 
dificuldade de operar um qualquer sistema 
com luvas de tamanho desadequado, ou 
até do tamanho certo se forem de elevada 

resistência a químicos. Aqui entra também o 
próximo ponto: a formação!

O melhor EPI do mundo será inútil se 
quem o for utilizar não estiver capacitado 
para o fazer. Já o DL 348/1993 previa a 
obrigatoriedade de ministrar formação 
teórico-prática aos utilizadores. Assim, o 
conteúdo programático deve, no mínimo, 
incluir familiarização com o equipamento e 
suas componentes, abrangendo as capa-
cidades/limitações e a forma correta de o 
envergar/remover.

Figura 3

Exemplos de APR de 
Pressão Negativa.

Figura 4

É essencial um bom 
processo de seleção, que 
afiance que o equipa-
mento disponibilizado 
assegura um nível de 

SEMIMÁSCARA

Peça de ajuste facial que 
cobre boca, nariz e queixo.

MÁSCARA COMPLETA

Peça de ajuste facial que 
cobre a face, boca, nariz, 
olhos e queixo.

Tudo o que aqui foi exposto demonstra 
que, para se cumprir de forma efetiva o 
previsto ao nível de proteção individual para 
o transporte rodoviário de mercadorias 
perigosas, é essencial um bom processo de 
seleção, que afiance que o equipamento dis-
ponibilizado assegura um nível de proteção 
adequado, e uma formação direcionada para 
utilizadores/condutores, que garanta um uso 
seguro e eficiente dos equipamentos existen-
tes nas unidades de transporte.��
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proteção adequado, e 
uma formação direcio-
nada para utilizadores.
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Resultados operacionais 
do Projeto SIAC 
Internacionalização —  
Portugal SAFE.

As PME portuguesas do setor da Segurança1 
têm serviços de elevada qualidade e com-
petência, são reconhecidas como sendo 
fornecedores confiáveis, têm capacidade 
técnica para atuar em mercados internacio-
nais, mas mesmo assim denotam alguma 
timidez/medo. Quer pela sua dimensão, 
quer pela pouca experiência de internacio-
nalização, nem todas dominam os processos 
iniciais inerentes à exportação dos seus 
negócios, sejam eles a venda de soluções de 
segurança, de equipamentos, ou mesmo de 
serviços especializados (projeto e consul-
toria, por exemplo). E foi neste sentido que, 
a APSEI desenvolveu o projeto Portugal 
SAFE, cofinanciado pelo Compete2020/ 
FEDER/ Portugal2020, tendo concluído as 

1 Sempre que é referido, ao longo do artigo, o setor da Segurança, pretende-se aludir às áreas de atuação que a 
APSEI representa: segurança contra incêndio, segurança eletrónica, segurança e saúde no trabalho e segurança 
no transporte de mercadorias perigosas.

atividades aprovadas em 30 de junho de 
2023. O seu objetivo principal centrou-se no 
desenvolvimento de metodologias necessá-
rias à internacionalização, que permitissem 
alavancar o potencial exportador das PME 
do setor da Segurança, visando o aumento 
da notoriedade do setor no exterior através 
do reforço no posicionamento das empresas 
e profissionais de Segurança em mercados 
tradicionais e do apoio na abordagem à 
abertura de novos canais de exportação em 
mercados de oportunidade.

Para conhecer as boas práticas de merca-
dos tradicionais e sofisticados analisaram-se 
três mercados de referência: França, EUA 
e Alemanha. Neste âmbito, foram elabora-
dos dois estudos de benchmarking (EUA e 

TEXTO
Susana Casinha
Diretora Geral da APSEI 
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Conferência 
internacional integrada 
na 8.ª edição da Proteger 
— Conferência de 
Segurança. 

França), dois estudos de identificação de 
redes colaborativas (EUA e França) e foi le-
vada a cabo uma representação das PME do 
setor, com um stand APSEI-Portugal SAFE 
na zona de exposição da feira Security Essen, 
na Alemanha. 

Relativamente aos mercados de opor-
tunidade, foram abordados três mercados 

(EAU, Marrocos e China), numa reduzida 
amostra das potencialidades que outros 
mercados oferecem à internacionalização 
deste setor. Por forma a dar resposta às 
necessidades na abertura de novos canais de 
exportação para as PME portuguesas, foram 
assinados cinco protocolos com as seguintes 
entidades: Portuguese Business Council in 



42. proteger MAIO | SETEMBRO 2023

— INFORMAÇÃO TÉCNICA

Dubai – EAU, Portuguese Business Council in 
Sharjah – EAU, FAURESST – Marrocos, CSI- 
Chamber of Security Industry – Hong Kong, 
EUPIC-China. Relativamente à elaboração de 
estudos foram desenvolvidos: três estudos 
de mercado, identificadas três possíveis re-
des colaborativas, três estudos de prospeção 
e contacto, realizadas missões de prospeção 
e contacto, missões inversas e campanhas de 
marketing internacional. Também, de entre 
estes mercados de oportunidade, foi selecio-
nada uma feira representativa do setor da 
Segurança, com uma montra das PME por-
tuguesas e um stand APSEI-Portugal SAFE 
na zona de exposição da feira Intersec Dubai, 

que se realiza anualmente nos Emirados 
Árabes Unidos.

A internacionalização requer a observa-
ção de boas práticas e técnicas de gestão em 
mercados de referência, mas também a pre-
sença em feiras internacionais, um website 
da empresa, no mínimo, bilingue, a inscrição 
em plataformas e redes de contactos interna-
cionais, como também a realização de várias 
iniciativas que se complementam e avaliam 
a entrada: estudo de mercado, identificação 
de rede colaborativa e das principais ações 
de prospeção e contacto a desenvolver nas 
visitas ao exterior — missões de prospeção 
e contacto, reuniões bilaterais (hoje finan-
ceiramente mais facilitadas com o recurso 
a videoconferências), convite aos principais 
players do mercado para visita à empresa 
(missões inversas) e uma agressiva campa-
nha de marketing nesse mercado.

Todas as iniciativas acima referidas 
permitem estudar os mercados escolhidos e 
mostrar os passos necessários a uma inter-
nacionalização de sucesso. 

Sendo um projeto SIAC, por isso de 
natureza coletiva, a gestão e monitorização 
do projeto e de todas as suas atividades foi 
essencial ao sucesso do projeto Portugal 
SAFE. De salientar, ainda, a realização de 
sessões de apresentação do projeto, sessões 
de apresentação das oportunidades de 
mercado, uma conferência internacional, 
uma sessão de disseminação de resultados e 
ainda a divulgação, de forma livre e univer-
sal de todos os documentos produzidos: 
www.apsei.org.pt/ PT 2020/portugalsafe  ou 
diretamente em portugalsafe@apsei.org.pt. 
Todos os vídeos estão também disponíveis 
no novo canal Youtube da APSEI: APSEI@
APSEI_associacaodeseguranca. 

Contribuíram para o sucesso projeto os 
Associados da APSEI, a AICEP e os consulto-
res: Grupo CH Consulting, Monstros & Cia., 
Loba, Darwing e MJCondessa Consulting.��

Stand da APSEI�+� 
Portugal Safe na Intersec 
Dubai e (em baixo) Bruno 
Pinto, Mónica Baeta e 
Carlos Dias na Security 
Essen, Alemanha.

Painel de discussão 
Safety and Security 
Businesse Opportunities 
for Portuguese SME, 
na conferência 
internacional integrada 
na 8.ª edição da Proteger 
— Conferência de 
Segurança. 

Cofinanciado por:Promovido por:
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Resultados operacionais do 
Projeto SIAC Qualificação — 
Segurança 4.0.

As PME portuguesas do setor da Segurança1 
têm serviços de elevada qualidade, têm mão 
de obra qualificada, com a particularidade 
de terem de cumprir com formação obriga-
tória dos seus técnicos, mas algumas, em 
face da sua reduzida dimensão, ainda regis-
tam lacunas ao nível dos modelos de negócio 
e processos produtivos, que podem limitar a 
sua competitividade.

1 Sempre que é referido, ao longo do artigo, o setor da Segurança, pretende-se aludir às áreas de atuação que a 
APSEI representa: segurança contra incêndio, segurança eletrónica, segurança e saúde no trabalho e segurança 
no transporte de mercadorias perigosas.

Durante os últimos três anos a APSEI 
desenvolveu o projeto Segurança 4.0, 
cofinanciado pelo Compete2020/FEDER/ 
Portugal2020, tendo concluído as atividades 
previstas em 30 de junho de 2023. O seu 
objetivo principal centrou-se na qualifica-
ção do setor para algumas das principais 
dificuldades de mercado detetadas, procu-
rando promover a introdução de inovação 

TEXTO
Susana Casinha
Diretora Geral da APSEI 

Conferência 
internacional integrada 
na 8.ª edição da Proteger 
— Conferência de 
Segurança. 
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alinhada com a Inovação 4.0, a digitalização 
de processos e a competitividade global das 
PME portuguesas.

O projeto Segurança 4.0 debruçou-se 
sobre oito temáticas consideradas importan-
tes para a qualificação do setor, de modo a 

apoiar as empresas no desenvolvimento das 
suas atividades: manutenção de quatro tipos 
de equipamentos de segurança, através de 
uma app, já disponível nas store, adaptada 
mas parametrizável para a manutenção 
de sistemas de desenfumagem natural;  

manutenção de hidrantes; inspeção/manu-
tenção de portas resistentes ao fogo e fumo; 
inspeção/manutenção de sinalização de se-
gurança. Esta app tem um guia de utilização 
dedicado e apoio online para as empresas 
utilizadoras, mediante prévia solicitação aos 

Segurança 4.0 
Empowering portuguese 
SME with best 
international practices.

Empowering Portuguese 
SME with fire modelling 
tools, Fire Safety 
Empowerment (NFPA 
25) e Fire Safety 
Empowerment (NFPA 3 + 
NFPA 4).
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serviços da APSEI. Foi também dada particu-
lar importância ao cumprimento do RGPD, 
com a disponibilização de um guia prático 
para aplicação das medidas de proteção de 
dados, onde se incluem as áreas de gestão 
de sistemas de informação e de proteção e 
privacidade de dados. Já no que diz respeito 
à proteção contra incêndios e à elaboração 
e implementação das medidas de autopro-
teção, disponibilizou-se um guia bilingue 
que aborda a realização de simulacros e é 
complementado com cinco vídeos exem-

plificativos; um manual de boas práticas da 
gestão de emergência divulgado através de 
quatro webinars temáticos; e um manual 
bilingue de boas práticas para a simulação 
informática de incêndios. A segurança no 
transporte de mercadorias perigosas foi 
outra das temáticas abordadas neste projeto 
produzindo-se um guia de utilização, com 
procedimentos de atuação em caso de 
acidente/incidente no decurso de operações 
de transporte de mercadorias perigosas e 
um glossário relacionado com o transporte 
de mercadorias perigosas. Por último, as 
competências digitais ao nível de marketing 
para PME, tão na ordem do dia, tiveram 
como resultado seis e-books que explicam 
desde a análise SWOT à interpretação de 
resultados de google analytics e de soluções 
pagas de SEO.

Sendo um projeto SIAC e por isso de 
natureza coletiva, a gestão e monitorização 

do projeto e de todas as suas atividades 
foram essenciais ao sucesso do projeto 
Segurança 4.0. De salientar, ainda, a reali-
zação de sessões de apresentação do projeto, 
uma conferência internacional, quatro 
seminários de qualificação nas temáticas 
da proteção contra incêndios, uma sessão 
de disseminação de resultados e ainda a 
divulgação, de forma livre e universal, de 
todos os documentos produzidos: www.
apsei.org.pt/PT2020/segurança 4.0 ou 
diretamente em seguranca40@apsei.org.pt. 
Todos os vídeos estão também disponíveis 
no novo canal Youtube da APSEI: APSEI@
APSEI_associacaodeseguranca.

Contribuíram para o sucesso projeto 
os Associados da APSEI e os consultores: 
Bureau Veritas Portugal, ETU-Fire Safety 
Consultants, Exactusensu, Tutorial, 
Monstros & Companhia, Loba, Darwing e 
MJCondessa Consulting.��

APSEI's Fire Modelling 
Best Practice Guide com 
Paulo Ramos (ETU Fire 
Safety Consultants); 
Performance Based Fire 
Safety Solutions for com-
plex Industrial Buildings 
and Infrastructures com 
Grabriele Vigne (JVVA 
Fire & Risk, Espanha) 

e CFD modelling in 
enabling resilient and 
fire safe transport 
infrastructure com 
Wojciech Węgrzyński 
(ITB - Instytut Techniki 
Budowlanej, Polónia). 
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empresa instaladora tem de 
entregar, para além do manual 
do sistema, uma declaração 
de instalação e um livro de 
registos para anotação das 
futuras operações de manu-
tenção e assistência técnica ao 
sistema. Ambos os documentos 
possuem minutas estipuladas 
no Despacho 10/GDN/2022, da 
Direção Nacional da Polícia de 
Segurança Pública, que são de 
utilização obrigatória. Aliás, na 
declaração de instalação, o téc-
nico responsável da empresa 
declara que cumpriu não só 
com a legislação aplicável, mas 
também com esta norma. Para 
além dos documentos referidos, 
a norma prevê a possibilidade 
de se entregar ao utilizador 
final as instruções de operação 
e os manuais dos componentes 
que integram o sistema, bem 
como documentação com ins-
truções relativas à manutenção 
preventiva do sistema e refe-
rentes às rotinas de inspeção.

A operação e manutenção do 
sistema é definida como a etapa 
final do processo de implemen-
tação do SCAE, e nesta secção a 
norma inclui informações sobre 

LINHAS DIRETRIZES 
PARA O CONTROLO 
DE ACESSOS: NORMA 
NP EN 60839 – 11 – 2

TEXTO
Bruno Pinto
APSEI

as responsabilidades do utili-
zador do sistema para garantir 
que o sistema é corretamente 
operado e mantido. A manuten-
ção destes sistemas é prevista 
na norma, e abrange inspeções 
e a utilização de diagnósticos 
remotos para que o nível de de-
sempenho determinado durante 
as fases de planeamento possa 
ser mantido ao longo da vida útil 
do sistema. 

A parte 2 da EN 608309�–�11 
é um guia de orientações, um 
conjunto de boas práticas que 
agrega recomendações sobre 
como conceber e instalar um 
SCAE adequado ao espaço que 
se pretende proteger. 

A APSEI disponibiliza aos 
seus associados o Guia Técnico 

“Requisitos Operacionais dos 
Sistemas de Controlo de Acessos 
Eletrónicos” que pode ser con-
sultado na área reservada do site 
da Associação caso pretenda 
saber mais informação útil sobre 
o estipulado na EN 60839�–�11�–�2. 
A norma também pode ser 
adquirida junto do Organismo 
de Normalização Nacional, o 
IPQ – Instituto Português da 
Qualidade.��

Os Sistemas de Controlo de 
Acessos Eletrónicos (SCAE) são 
sistemas de segurança que mo-
nitorizam e controlam o acesso 
a um determinado espaço prote-
gido. Estes sistemas reconhecem 
identificadores que lhes são 
fornecidos pelo utilizador e com 
base na validade desses mesmos 
identificadores, concedem ou 
negam o acesso ao espaço.

Os SCAE são abrangidos 
pela regulamentação aplicável à 
atividade de segurança privada, 
nomeadamente a Lei 46/2019, de 
8 de julho e a Portaria 292/2020, 
de 20 de agosto. Este último 
diploma obriga a que os SCAE te-
nham de cumprir com a Norma 
Europeia EN 60839�–�11. 

A primeira parte desta Norma, 
a EN 60839�–�11�–�1, determina os 
requisitos técnicos com os quais 
os sistemas devem estar confor-
mes, pelo que é fundamental que 
as empresas que implementam 
estes sistemas e os utilizadores 
dos mesmos conheçam esta 
norma.

No entanto, não menos im-
portante é sua segunda parte. A 
EN 60839�–�11�–�2 descreve os re-
quisitos gerais de planeamento, 

instalação, entrega, operação e 
manutenção dos SCAE. Assim, 
são fornecidas orientações para 
cada uma destas atividades, dis-
tribuídas pelas diversas secções 
do documento. Relativamente 
ao planeamento do sistema, a 
norma auxilia o projetista a 
selecionar um sistema capaz 
de proporcionar o controlo dos 
acessos e a segurança adequa-
dos ao valor dos ativos que 
necessitam de ser protegidos e 
aos riscos associados. A secção 
relativa à instalação do sistema 
identifica as questões que de-
vem ser consideradas antes do 
início e durante a instalação do 
sistema para garantir que este 
é corretamente implementado 
de acordo com o planeamento 
inicial. A etapa seguinte, a 
entrega do sistema, auxilia a 
empresa instaladora a assegu-
rar que o nível de desempenho 
requerido no planeamento do 
sistema é obtido e que é forne-
cido ao utilizador final toda a 
documentação necessária. Em 
Portugal, a regulamentação 
aplicável à segurança privada 
determina que na entrega 
do sistema ao utilizador, a 
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A importância dos Sistemas Loop de Indução/Audição para 

pessoas com deficiência auditiva reside na capacidade de 

promover a acessibilidade e a inclusão nas zonas públicas, 

e aqui todos nós temos de acompanhar e liderar este 

importante movimento.

Em países com uma população enve-
lhecida, como Portugal, a necessidade de 
melhorar as capacidades auditivas é ainda 
mais relevante. A perda auditiva é uma 
condição comum entre as pessoas com mais 
idade, e pode afetar significativamente a 
qualidade de vida, comunicação e interação 
social desta faixa etária. 

A implementação do loop auditivo em 
vários setores da sociedade portuguesa pode 
trazer inúmeros bene�cios para a popula-

Acessibilidade e usabilidade do 
ambiente construído — loop de 
audição.
TEXTO
José Gonçalves 
NAUTA

— OPINIÃO



48. proteger MAIO | SETEMBRO 202348.

— OPINIÃO

ção idosa e outras pessoas com deficiência 
auditiva. 

O loop auditivo é um sistema assistido 
que serve para melhorar a acessibilidade 
auditiva de pessoas com perda auditiva 
em ambientes públicos ou privados. Este 
sistema utiliza tecnologia de indução mag-
nética para transmitir o som diretamente 
para os aparelhos auditivos ou implantes 
cocleares das pessoas que possuem a cha-
mada “bobina telefónica” (T- telecoil) nos 
seus dispositivos.

Exemplos de locais onde a utilização do 
loop auditivo é de extrema importância:

—  Farmácias /Lares / Hoteis;
—  Retalho / Supermercado alimentar;
—  Hospitais/Clínicas de saúde;
—  Bancos / Aeroportos;
—  Museus/Teatros e salas de espetáculos;
—  Embaixadas e consulados / todas as 

instituições públicas;

—  Centros de informação;
—  Igrejas e locais de culto;
—  Bilheteiras (estádios, estações de com-

boio, metro, …);
—  Balcões de receção e atendimento.

Em todos os sectores, o Loop de Audição 
desempenha um papel importante na 
promoção da acessibilidade e satisfação das 
pessoas com deficiência auditiva.
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Aqui estão algumas razões pelas quais o 
loop auditivo é relevante na comunicação 
das pessoas, juntamente com algumas reco-
mendações a serem seguidas: 

1. ATENDIMENTO AO CLIENTE/UTENTE: 
Os Sistemas de Loop Auditivo permitem 
uma comunicação clara e eficaz entre fun-
cionários e clientes com deficiência auditiva. 

Quando um cliente utiliza a função de 
receção de sinal telecoil nos seus aparelhos 
auditivos ou implantes cocleares, o loop 
auditivo possibilita que eles ouçam com 
clareza as informações fornecidas pelos fun-
cionários, tais como respostas a perguntas, 
instruções ou detalhes sobre produtos e ser-
viços. Isto melhora a experiência do cidadão 
e fortalece o atendimento personalizado. O 
Decreto-Lei 58/2016, de 29 de agosto, institui 
a “obrigatoriedade de prestar atendimento 
prioritário às pessoas com deficiência ou 
incapacidade, pessoas idosas, grávidas e pes-
soas acompanhadas de crianças de colo, para 
todas as entidades públicas e privadas que 
prestem atendimento presencial ao público.”

2. SINALIZAÇÃO ADEQUADA:
É importante colocar sinalização visível e 
clara nas áreas públicas onde o loop auditivo 
está disponível. Utilize placas ou displays 
informativos que indiquem a presença do 

Exemplos de locais onde 
a utilização do loop 
auditivo é de extrema 
importância.
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PUB

sistema e incentivem os clientes/utentes 
com deficiência auditiva a utilizá-lo.

As instalações devem instalar os siste-
mas de loop auditivo em áreas estratégicas, 
como balcões de atendimento aos utentes 
e caixas de pagamento aos clientes. A EN 
17210:2021 — Acessibilidade e usabilidade do 
ambiente construído, especifica uma série 
de requisitos funcionais de acessibilidade e 
usabilidade e recomendações para muitos 
dos elementos de construção, montagem, 
configurações interiores, componentes e 
acessórios, que compõem o ambiente cons-
truído. Estes requisitos de acessibilidade 
funcional estão relacionados com os aspetos 
construtivos de áreas urbanas e pedestres 
ao ar livre, abordagens e acesso a edi�cios, 
áreas internas circulação e uso de instala-
ções dentro de edi�cios, saída de edi�cios 
no curso normal dos eventos e evacuação em 
caso de emergência.

3. SENSIBILIZAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS:
É fundamental sensibilizar os funcionários 
sobre a importância do Loop auditivo e como 
este beneficia um cidadão com deficiência 
auditiva. Eles devem ser treinados para re-

conhecer os sinais de que um cliente/utente 
pode precisar de usar o aparelho auditivo 
e como oferecer atendimento adequado. O 
Regime da acessibilidade aos edi�cios e 
estabelecimentos que recebem público é 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 163/2006, 
de 8 de agosto. Este diploma determina que  
constituem incumbências do Estado, de 
acordo com a Constituição da República 
Portuguesa, a promoção do bem-estar e 
qualidade de vida da população e a igual-
dade real e jurídico-formal entre todos os 
portugueses [alínea d) do artigo 9.º e artigo 
13.º], bem como a realização de “uma política 
nacional de prevenção e de tratamento, 
reabilitação e integração dos cidadãos 
portadores de deficiência e de apoio às suas 
famílias”, o desenvolvimento de “uma pe-
dagogia que sensibilize a sociedade quanto 
aos deveres de respeito e solidariedade para 
com eles” e “assumir o encargo da efetiva 
realização dos seus direitos, sem prejuízo 
dos direitos e deveres dos pais e tutores” 
(n.º 2 do artigo 71.º). Por sua vez, a alínea d) 
do artigo 3.º da Lei de Bases da Prevenção, 
Habilitação, Reabilitação e Participação das 
Pessoas com Deficiência (Lei n.º 38/2004, de 

18 de Agosto) determina “a promoção de uma 
sociedade para todos através da eliminação 
de barreiras e da adoção de medidas que 
visem a plena participação da pessoa com 
deficiência”.

O Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto 
Aprova o regime da acessibilidade aos 
edi�cios e estabelecimentos que recebem 
público, via pública e edi�cios habitacionais, 
revogando o Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 
de Maio. Realço o artigo 3º. 6º e 18º sobre o 
licenciamento e coimas.

Sensibilizar a população e educar os 
agentes públicos e comerciantes sobre o 
loop auditivo é fundamental para aumentar 
a consciencialização da integração social so-
bre a importância desta tecnologia assistida.

Apesar de, no regime, existir a obriga-
toriedade da acessibilidade aos edi�cios 
e estabelecimentos em Portugal, assim 
como no atendimento obrigatório, não tem 
existido rigor na aplicação/fiscalização e 
cumprimento da lei em vigor.

O mais importante é a inclusão para 
todos e o nosso papel é divulgar e tornar as 
acessibilidades uma realidade, que neste 
caso será o loop auditivo.��
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// produto

FIREPRO: 
SOLUÇÕES 

CERTIFICADAS 
DE INUNDAÇÃO 

TOTAL

O tempo de paragem e conse-
quente perda de produção, é 
proporcional ao tempo de imobili-
zação/reposição do ativo afetado. 
Uma atuação rápida e eficaz do sis-
tema de extinção, diminui o dano 
causado pelo incêndio, permitindo 
uma rápida reposição da produção.
A FirePro oferece soluções certi-
ficadas de inundação total para: 
Riscos de Classe A, B, C e F – EN2
Riscos de Classe A, B e C – NFPA10. 
O FirePro não é tóxico, nem dimi-

nui a concentração de oxigénio, 
podendo ser utilizado na presença 
de pessoas (EPA SNAP List). Não 
possui compostos corrosivos, não 
afetando os bens protegidos como 
equipamentos elétricos e eletróni-
cos. Certificado SIL2 pela TUV. 
Após a descarga fica ativo até 120 
minutos. Os geradores FirePro 
têm uma vida útil de 15 anos, sem 
qualquer manutenção. Possui um 
Fail-Safe que permite uma auto 
ativação aos 300ºC.

A Sinalux tem novas soluções de 
sinalização de segurança: sinali-
zação temporária amovível, sinais 
panorâmicos e sinalização para os 
veículos ligeiros de transporte de 
passageiros.
O catálogo Sinalux já contempla 
estas novas soluções e as caracte-
rísticas das mesmas. 
A sinalização temporária amovível 
trata-se de uma sinalização de 
duas faces, versátil na aplicação 
e que permite a identificação de 

perigos ou proibições, nas duas 
faces do sinal. Uma solução de 
fácil arrumação, transporte e 
manuseamento. 
Os novos sinais panorâmicos du-
plos identificam-se por serem uma 
solução com visualização de 360° 
e que é composta por um conjunto 
de dois sinais panorâmicos, e com 
furação no topo para fixação por 
suspensão. A união dos dois sinais 
é efetuada através de fita bi-ade-
siva, que já vem incluída e aplicada. 

SINALUX AUMENTA 
CATÁLOGO COM 
NOVAS SOLUÇÕES 
EM SINALIZAÇÃO DE 
SEGURANÇA

A sinalização para veículos ligeiros 
de transporte de passageiros — 
que integra a gama de produtos 
Everlux para transportes públicos 

— é a solução que vai ao encontro 
dos requisitos legais para estes 
tipos de transporte de passageiros, 
aumentando desta forma os níveis 
de segurança em caso de ocorrên-
cia de um incidente ou de uma 
emergência. 
Saiba mais em sinalux.eu/pt/.
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AS MELHORAS DA 
CENTRAL DRACO

As centrais de incêndio DRACO da 
Jade Bird, são centrais de deteção 
de incêndio analógicas, altamente 
competitivas em qualquer instala-
ção analógica em que a economia 
seja o fator principal. Os elementos 
analógicos são ligados a um Loop 
sem polaridade, o que facilita o 
arranque e a instalação, com uma 
menor probabilidade de erro.
As novas cartas de rede, são uma 
solução económica, para insta-
lações com muitos elementos, 

mas com uma complexidade de 
programação básica. Com uma 
única central é possível controlar 
até 8 Loops, num total de 1.600 
elementos. Da mesma forma, a 
central adaptou o seu potencial de 
programação, com mais gru-
pos, elevando as capacidades da 
própria central e tem, também, a 
possibilidade de realizar manobras 
de atuação entre centrais, pois é 
possível trabalhar com redes de até 
16 centrais — www.casmar.pt.

A EET, líder em soluções tecnoló-
gicas, apresenta a gama Lanview, 
uma revolução no mundo da 
conectividade. Com produtos cui-
dadosamente projetados, oferece 
soluções de rede avançadas para 
atender às necessidades de empre-
sas e indivíduos.
Lanview é uma gama de alta 
qualidade com cabos de rede 
estruturada de UTP/FTP, Patch 
panels, Fibra ótica, Racks , swit-
ches de alimentação e acessórios, 

construídos com materiais de 
primeira classe, garantindo uma 
ligação fiável e rápida em todos os 
momentos. 
A facilidade de utilização é 
uma prioridade desta gama e a 
instalação é simples, mesmo para 
aqueles com pouca experiência em 
tecnologia. 
Os produtos são projetados com 
recursos avançados de proteção 
para garantir que os seus dados 
estejam seguros. Confie na gama 

LANVIEW: SOLUÇÕES 
AVANÇADAS PARA 
MONITORIZAÇÃO DE 
REDES 

Lanview para manter a sua rede se-
gura contra ameaças cibernéticas 
e preparada para o futuro. 
Para mais informação consulte: 
www.eetgroup.com/pt-pt/brands/
lanview. 
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apsei responde*
*UM ESPAÇO ONDE A APSEI RESPONDE ÀS QUESTÕES QUE LHE CHEGAM DIARIAMENTE

54.

Qual o prazo de conservação 
das imagens e sons 
captados pelos sistemas de 
videovigilância de recintos 

desportivos onde ocorram espetáculos 
desportivos de risco elevado?

Nos recintos onde se realizem espetáculos 
desportivos de natureza profissional ou não 
profissional considerados de risco elevado 
de nível 1 (de acordo com o artigo 12.º da Lei 
n.º 40/2023, de 10 de agosto) têm de existir 
sistemas de videovigilância que permitam o 
controlo visual de todo o recinto desportivo 
e respetivo anel ou perímetro de segurança, 
com gravação de imagem e som e impressão de 
fotogramas.

A gravação de imagem e som, aquando 
da ocorrência de um espetáculo desportivo, 
é obrigatória, desde a abertura até ao 
encerramento do recinto desportivo, devendo 
os respetivos registos ser conservados durante 
45 dias, por forma a assegurar a utilização dos 
registos para efeitos de prova em processo 
penal ou contraordenacional, prazo findo o 
qual são destruídos em caso de não utilização 
(artigo 18.º da Lei n.º 40/2023, de 10 de 
agosto).��

É obrigatória a colocação de 
plantas de emergência em 
quartos de lares de idosos?

De acordo com o artigo 8.º da Lei n.º 
123/2019, de 18 de outubro, os lares de 
idosos enquadram-se na Utilização-tipo 
V “Hospitalares e lares de idosos”. Por 
sua vez, o artigo 10.º do mesmo Diploma 
classifica os locais de risco D como locais 
de um estabelecimento com permanência 
de pessoas acamadas, destinados a receber 
crianças com idade não superior a 3 anos 
ou pessoas limitadas na mobilidade ou nas 
capacidades de perceção e reação a um 
alarme.

Neste sentido, de acordo com o artigo 
199.º da Portaria n.º 135/2020, de 2 de junho, 
independentemente da categoria de risco, 
devem ser elaboradas e afixadas instruções 
de segurança especificamente destinadas 
aos ocupantes dos locais de risco C, D, E e F. 

É ainda estabelecido que as instruções de 
segurança devem conter os procedimentos 
de prevenção e os procedimentos em caso 
de emergência aplicáveis ao espaço em 
questão, ser afixadas em locais visíveis, 
designadamente na face interior das portas 
de acesso aos locais a que se referem, 
e que, nos locais de risco D e E, devem 
ser acompanhadas de uma planta de 
emergência simplificada, onde constem as 
vias de evacuação que servem esses locais, 
bem como os meios de alarme e os de 
primeira intervenção.

Adicionalmente, é especificado no artigo 
237.º da Portaria n.º 135/2020, de 2 de junho, 
que nas utilizações-tipo V da 2.ª categoria 
de risco ou superior, o plano de evacuação 
integrado no plano de emergência interno 
deve ser individualizado para cada local 
de risco D e incluir nas instruções e nos 
procedimentos a explicitação das zonas 
seguras, para onde devem ser evacuados 
os ocupantes desses locais, e de eventuais 
locais de triagem de pessoas afetadas pelo 
incêndio, podendo ou não coincidir com os 
pontos de encontro no exterior.��

De acordo com a norma 
EN 365 — Equipamento 
de proteção individual 
contra quedas em altura – 

Requisitos gerais para instruções de uso, 
manutenção, exame periódico, reparação, 
marcação e embalagem, após a inspeção 
do equipamento é elaborado um relatório 
com os requisitos que foram verificados 
e apresentado o resultado de verificação 
dos mesmos. Para além desta evidência, 
a norma EN 365, exige a colocação de 
uma etiqueta /selo no próprio EPI com 
indicação da data de inspeção e da 
pessoa competente?

De acordo com a secção 4.8.1 da NP EN 
365:2017, cada elemento de EPI ou de outro 
equipamento deve ser marcado de forma clara, 
indelével e permanente, na língua oficial do 
país de destino, através de meios apropriados 
que não afetem negativamente os materiais 
marcados e indica a informação mínima que 
deve ser incluída.

Na mesma norma, na secção 4.6, 
recomenda-se que seja mantido um registo de 
cada equipamento e respetivos componentes, 
onde se incluí o número de série.

Assim, pelo número de série, garante a 
rastreabilidade do equipamento para efeitos 
de evidência dos dados de identificação do 
equipamento e das respetivas verificações, 
bem com os seus resultados e quem e quando 
verificou.

De destacar que a norma refere em nota 
que mesmo a marcação do fabricante tem de 
ser aprovada pelo Organismo Notificado, o que 
leva entender que não devem ser colocadas 
quaisquer marcas sob pena de anular a 
certificação que lhe dá garantia de segurança.

Admitindo que alguns EPI ou sistema 
possam ter colocado, em elementos que não 
façam depender a eficácia do equipamento, 
uma etiqueta com a data de validade ou de 
novo ensaio. Esta medida poderá ser uma boa 
prática e facilita a identificação da data de 
verificação.��

1. 2. 3.
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// PRINCÍPIO ATIVO DE FUNCIONAMENTO

A Unidade de Controlo e Sinalização (UCS) consiste na unidade do sistema automático de 
deteção de incêndio à qual são ligados todos os periféricos do sistema, nomeadamente os 
dispositivos de deteção, alarme e comando, devendo ter capacidade de identificar as zonas 
de detectores ou de botões de alarme manual onde foi desencadeado o alarme.

A UCS é a responsável por todas as tomadas de decisão relativas às informações provenientes 
dos diversos dispositivos do sistema, desencadeando ações de aviso e comando.

Destas destacam-se, por exemplo, o aviso dos ocupantes dos edi�cios, o aviso das equipas de 
socorro, a atuação de portas e registos corta-fogo, a ativação de sistemas de desenfumagem 
e sistemas de extinção, etc.

// SINALIZAÇÃO

A UCS deve ser capaz de sinalizar, sem ambiguidade, as condições funcionais de repouso, 
alarme de incêndio, avaria, isolamento e ensaio, devendo ser capaz de estar simultaneamente 
em qualquer combinação das condições funcionais referidas. Todas as sinalizações devem 
ser claramente identificadas, não devendo existir outras sinalizações que possam ser 
confundidas com estas. As sinalizações devem verificar-se nas seguintes condições:

— Sinalização de Alarme de Incêndio: Quando são recebidos sinais que, após o 
processamento necessário, são interpretados como um alarme de incêndio, sendo que 
a UCS deve assumir esta condição no tempo máximo de 10 seg após o acionamento de 
qualquer botão de alarme manual ou detetor de incêndio. As zonas em alarme devem ser 
sinalizadas visualmente, através de um indicador luminoso dedicado a cada zona e/ou 
através de um visor alfanumérico.  

— Sinalização de Avaria: Quando são recebidos sinais que, após o necessário 
processamento, são interpretados como avaria, devendo a UCS aceitar esta condição 100 
seg a partir da ocorrência da avaria ou da receção do sinal de avaria, sem que haja uma 
prévia intervenção manual.

— Sinalização de Isolamento: Visualmente através de um indicador luminoso (Sinalizador 
Geral de Isolamento) e de uma sinalização para cada isolamento, e/ou de um visor 
alfanumérico, devendo ser sinalizados no máximo até 2 seg após a conclusão da operação 
manual.

— Sinalização de Ensaio: Através de uma sinalização ótica, nomeadamente através de um 
indicador luminoso dedicado (Indicador Geral de Ensaio) e de uma sinalização para cada 
zona, sendo que as zonas em estado de ensaio devem ter uma sinalização ótica através de 
um indicador luminoso dedicado para cada zona e/ou em visor alfanumérico.

As sinalizações obrigatórias através de indicadores luminosos devem ser visíveis num 
ambiente com uma intensidade luminosa até 500 lux.

Relativamente às cores das sinalizações dos indicadores luminosos, estas devem ser

as seguintes:

a) Vermelhas para sinalizações de: alarmes de incêndio, transmissão de sinais para 
equipamentos de encaminhamento de alarmes de incêndio e transmissão de sinais para  
comandos de equipamento automático de proteção contra incêndio;

b) Amarelas para sinalizações de: avaria, isolamentos, zonas em condição de ensaio e

transmissão de sinais para equipamentos de encaminhamento de sinalização de avaria;

c) Verde para sinalizar que a UCS está a ser alimentada.

A UCS deve incorporar ainda sinalizações acústicas com um nível mínimo de som, para

sinalização de alarme de incêndio e para sinalizações de avaria.

DEFINIÇÃO

Componente de um sistema 
automático de deteção e alarme de 
incêndio através do qual os detetores 
podem ser alimentados e que é 
utilizada para:

— Receber  sinais dos detectores e 
botões de alarme  ligados à mesma;

— Determinar quais desses sinais 
correspondem a uma condição de 
alarme de incêndio;

— Informar sonora e visualmente 
qualquer condição de alarme de 
incêndio;

— Indicar a localização do perigo;

— Possibilitar o registo de qualquer 
das informações referidas.

É a componente que  monitoriza o 
funcionamento correto do sistema 
e dá alertas, sonoros e óticos, de 
qualquer avaria (por exemplo: curto-
circuito, interrupção nas linhas ou 
avaria na fonte de alimentação).

Quando necessário, poderá enviar 
o sinal de alarme de incêndio, por 
exemplo:

— Para dispositivos de alarme de 
incêndio sonoros ou óticos ou para 
sistemas de alarme por voz;

— Através de equipamento de 
transmissão de alarme de incêndio 
para a organização de combate a 
incêndio;

— Através de comando para um 
equipamento de extinção automática 
de incêndio.
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// OPERAÇÃO E MANUSEAMENTO

A informação de alarme e avaria é organizada por zonas. Cada zona é uma subdivisão 

geográfica da área protegida pelo SADI que é gerido pela UCS.

Por cada zona haverá a possibilidade de indicação de alarme ou avaria.

Cada zona será constituída por um ou mais detetores ou botões de alarme organizados 

conforme a CEN/TS 54�–�14.

A informação proveniente dos dispositivos de deteção automática deverá ser diferenciada 

dos dispositivos de deteção manual.

O acesso ao manuseamento da central deverá ser condicionado através de níveis de acesso:

Nível 1 – Visualização;

Nível 2 – Operação;

Nível 3 – Programação;

Nível 4 – Manutenção.

// MARCAÇÃO

A UCS deve ser marcada com a seguinte informação, que deve ser legível no nível de acesso 1:

— Referência à norma EN 54-2;

— Nome ou marca comercial do fabricante ou fornecedor;

— Referência ou outra designação da UCS;

— Código ou número que identifique o período de produção da UCS.

// LOCALIZAÇÃO

A UCS deverá ser instalada em locais reservados ao pessoal afeto à segurança do edi�cio, 

nomeadamente no Posto de Segurança, e que permitam que:

a) As sinalizações e comandos estejam facilmente acessíveis aos bombeiros e ao 

pessoal responsável do edi�cio

b) A iluminação seja tal que as etiquetas e as indicações visuais sejam facilmente 

visíveis e legíveis

c) O nível de ruído ambiente permita a audição das indicações sonoras

d) O meio ambiente seja limpo e seco

e) O risco de danos mecânicos para o equipamento seja baixo

f) O risco de incêndio seja baixo e a zona protegida com pelo menos um detetor, 

integrado no sistema

Nota: Nos casos em a UCS seja instalada numa área distante do local de entrada dos 

bombeiros, ou existam vários locais de entrada ou quando o equipamento não se encontrar 

numa área permanentemente assistida, podem ser necessários painéis repetidores.

Além disso, sempre que a UCS estiver afastada da entrada para os bombeiros, deverá existir 

sinalética que indique a localização desta unidade.

// MANUTENÇÃO

De modo a garantir a fiabilidade destes dispositivos, estes devem ser sujeitos a um plano 

de manutenção de acordo com a CEN/TS 54-14 e com as instruções do fabricante.

Sempre que se verifique qualquer anomalia, esta ocorrência deve ser registada no livro de 

registos de ocorrências (o qual deve ser guardado num local acessível a pessoas autorizadas, 

preferencialmente junto ou próximo da UCS) e a ação corretiva deve ser tomada tão cedo 

quanto possível.

As Fichas Técnicas APSEI estão sujeitas a um processo de actualização contínua, dependente 

das alterações legais, normativas e técnicas que estejam relacionadas com o seu conteúdo.

Certifique-se sempre, antes de aplicar a informação contida nesta Ficha Técnica, de que 

está na posse da sua última versão.

— NORMAS APLICÁVEIS

EN 54 – 1

Fire detection and �re alarm systems — Part 1: 
Introduction.

NP EN 54 – 2

Sistemas de deteção e alarme de incêndio. Parte 2: 
Equipamento de controlo e sinalização.

CEN/TS 54 – 14

Fire detection and �re alarm systems - Part 14: 
Guidelines for planning, design, installation, 
commissioning, use and maintenance.

— GARANTIAS

A Unidade de Controlo e Sinalização deve ser 
fabricada de acordo com a norma EN 54-2 e 
possuir marcação CE, recomendando-se que 
seja certi�cada por laboratórios europeus 
acreditados.
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